
 

ANEXO I – TERMO DE REFEERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA VISANDO CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA PARA ELABORAÇÃO DE 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO CONFORME LEI Nº 11445/2007, CONTENDO 

DETERMINAÇÕES SOBRE OS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL, ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO, LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DRENAGEM URBANA E 
MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS, BEM COMO O DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE GESTÃO 

INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI 12.305/10, PARA DIVERSOS 
MUNICÍPIOS LOCALIZADOS NA BACIA PCJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SIGLAS E DEFINIÇÕES 
 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Alteração contratual - alteração de um contrato de execução e/ou fornecimento, feita por meio 
de aditivo contratual ou, eventualmente, por outro instrumento legal, nas formas admitidas na Lei 
8.666/93. 

ANA - Agência Nacional de Águas. 

BDI - Bonificação e Despesas Indiretas: percentual de lucro e das despesas indiretas que incidem 
sobre os custos diretos de realização da obra ou serviço. 

BM - Boletim de medição. 

CD – Disco Compactado. 

CONAMA - Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

Contratada – Empresa que, mediante seleção em processo licitatório, assinará contrato com a 
Contratante para desenvolvimento dos estudos e projetos. 

Contratante – Entidade Pública que promoverá a contratação dos estudos e projetos. 

Contrato Administrativo - Contrato de prestação de serviço ou de fornecimento de materiais 
firmado com a Administração Pública por meio de procedimento licitatório, dispensa ou 
inexigibilidade de licitação. 

CT - Termo de Compromisso. 

Custo de Administração Central - Proporção do custo da estrutura administrativa da empresa 
utilizada para gerenciar a obra ou o serviço de engenharia contratado. 

Custo Direto - Medida objetiva do valor necessário para a produção de um bem ou serviço. 

Custo de Referência - Conjugação de custos diretos e/ou indiretos obtidos pela Administração. 

Custo Indireto - Valor das despesas indiretas incidentes sobre um bem ou serviço que não 
guardam relação direta com os custos necessários para a sua produção. 

Dados Primários - Aqueles provenientes de pesquisas realizadas in loco. 

Despesas Financeiras - Gastos relacionados ao custo de capital decorrente da necessidade de 
aporte financeiro requerido pelo fluxo de caixa da obra quando os desembolsos acumulados 
forem superiores às receitas acumuladas. 

Empreendimento - Conjunto de ações e intervenções que integram o objeto do Termo de 
Compromisso. 

Equipe de Fiscalização - Equipe indicada pelo Contratante para fiscalizar a execução dos serviços 
contratados. 

Estudo de Concepção – Estudo para identificar as necessidades, caracterizar o problema, e avaliar 
as alternativas de viabilidade nos aspectos tecnico-sócio-econômico-financeiro-ambiental. 

Etapa - Divisão física do empreendimento objeto do Termo de Compromisso que, uma vez 
concluída, terá funcionalidade plena independentemente da conclusão de outras eventuais 
etapas. 

Fase - Subdivisão física de uma etapa, de acordo com uma sequência cronológica de execução. 



 

FUNASA - Fundação Nacional de Saúde. 

Garantia - Percentual do contrato que a Administração pode exigir do contratado com o intuito de 
assegurar a execução do objeto. 

IBGE – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

MCIDADES – Ministério das Cidades. 

MI – Ministério da Integração Nacional. 

Orçamento de Referência - Planilha elaborada pela Administração com os itens necessários para 
execução do empreendimento contendo campos de descrição, quantidade, unidade, valor unitário 
e total, estes dois últimos representando o valor estimado do bem ou serviço por meio da 
conjugação dos custos diretos com o BDI. 

OS – Ordem de Serviço. 

Preço - Representa o valor final do bem ou serviço efetivamente contratado, calculado por meio 
da conjugação dos custos diretos com o BDI. 

Preço de Referência - Representa o valor estimado do bem ou serviço, obtido pela Administração, 
por meio da conjugação dos custos diretos com o BDI, que será utilizado no Orçamento de 
Referência. Podem ser considerados preços de referência unitários ou totais. 

Plano de Trabalho (Programa de Trabalho) – Caracterização, metodologia de execução e 
cronograma das atividades que compõem os serviços, a serem apresentados pela Contratada em 
sua proposta e aprovados pela UGP. 

QCI - Quadro de Composição de Investimento. 

Serviços ou Trabalhos – O conjunto de serviços ou trabalhos, objeto da seleção a que se refere o 
TDR. 

SINISA - Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico. 

SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil. 

SNSA/MCIDADES - Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades. 

Termo de Referência (TDR) – Conjunto de informações técnicas e prescrições estabelecidas 
preliminarmente pelo Cliente, no sentido de definir e caracterizar as diretrizes, o programa e a 
metodologia relativos ao trabalho ou serviço a ser executado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

APRESENTAÇÃO 

 

O termo de referência – TR estabelece os requisitos mínimos necessários a serem apresentados 
pelo contratante, além de orientá-lo na elaboração e implantação do Plano Municipal de 
Saneamento Básico – PMSB e Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.  

Com efeito, diz a norma: 

 

(...) termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes  

de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de  

orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a  

definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução  

do contrato. (Art. 8º, inc. II, do Decreto 3.555/00). 

 

O presente documento objetiva definir as diretrizes e procedimentos para auxiliar na elaboração 
de planos municipais de saneamento básico e de gestão integrada de resíduos sólidos, assim, 
deverá ser adaptado e ajustado às necessidades do município em questão. Os planos deverão ser 
elaborados individualmente para cada município. 

A legislação brasileira, por meio da Lei 11.445/2007, define saneamento básico como um conjunto 
de serviços, infraestruturas e instalações operacionais a serem providos à população, nas áreas de 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

A mesma Lei, em conjunto com a Lei 12.305/2010, prevê, para cada município brasileiro, a 
existência de uma “Política Pública de Saneamento Básico”, a ser expressa por um “Plano de 
Saneamento Básico” e um “Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos”. Essas 
ferramentas de gestão são consideradas premissas para todo e qualquer projeto técnico e 
financeiro para saneamento básico, a ser implementado em municípios brasileiros nos próximos 
anos. 

Desse modo, este documento visa à elaboração e implantação do Plano Municipal de Saneamento 
Básico - PMSB de forma participativa, com o objetivo de difundir o acesso aos serviços de 
saneamento básico e gerar cidades sustentáveis, em acordo com a Política Nacional de 
Saneamento, Lei nº 11.445/07, e que o mesmo já traga o atendimento também à Lei 12.305/10, 
auferindo o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 



 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os serviços previstos neste Termo de Referência (TDR) têm o objetivo de nortear as atividades 
para a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB dos municípios 
contemplados, de acordo com a Lei nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.217/2010, 
e Lei 12.305/10, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a Política 
Federal de Saneamento Básico. São batizados, também, pelo Estatuto das Cidades (Lei nº 
10.257/2001), que define o acesso aos serviços de saneamento básico como um dos componentes 
do direito à cidade e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).  

A Política Pública e o Plano de Saneamento Básico, instituídos pela Lei 11.445/2007, são os 
instrumentos centrais da gestão dos serviços. Conforme esse dispositivo, o Plano de Saneamento 
estabelece as condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, definindo objetivos 
e metas para a universalização e programas, projetos e ações necessários para alcançá-la. 

Como atribuições indelegáveis do titular dos serviços, a Política e o Plano devem ser elaborados 
com participação social, por meio de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade 
informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de 
planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico. 

As atividades elencadas referem-se às Fases de Elaboração do Plano e de suas Etapas, 
metodologia a ser adotada e os produtos esperados no final deste processo. 

 

2. OBJETO 

 

O presente TDR objetiva o estabelecimento das diretrizes mínimas para a Contratação de 
consultoria especializada para elaborar os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) e 
PMGIRS dos Municípios contemplados, os quais se constituirão em ferramenta de planejamento 
de gestão para alcançar a melhoria das condições ambientais e da qualidade de vida da população. 

O PMSB deve abranger todo o território (urbano e rural) dos municípios e contemplar os quatro 
componentes do saneamento básico, que compreendem o conjunto de serviços, infraestruturas e 
instalações operacionais de: 

I. Abastecimento de Água: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a adução até as ligações 
prediais e respectivos instrumentos de medição. 

II. Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados de esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento final no meio ambiente. 

III. Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 
retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 
pluviais drenadas nas áreas urbanas.  

IV. Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 



 

doméstico, industrial e do lixo originário de varrição e limpeza de logradouros e vias públicas 
e recuperação da área degradada. Inclusive os Resíduos da construção civil e de saúde. 

NOTA AO CONTRATADO: 

O PMSB deverá ser elaborado de forma separada para cada componente (abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas e limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos) e deverá trazer todas as abordagens e tratamentos previstos pela política 
nacional de resíduos sólidos, conforme a Lei 12.305/2010, conforme Cronograma Físico-Financeiro 
de cada componente. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, igualdade, continuidade e 
controle social é um desafio que o poder público municipal, como titular destes serviços, deve 
encarar como um dos mais significativos. Nesse sentido, o Plano Municipal de Saneamento Básico 
se constitui em importante ferramenta de planejamento e gestão para alcançar a melhoria das 
condições sanitárias e ambientais do município e, consequentemente, da qualidade de vida da 
população. 

Soma-se ao exposto a exigência do Plano como condição de validade dos contratos que tenham 
por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico, assegurando, com isso, a 
adequada cobertura e qualidade dos serviços prestados. Cabe destacar, também, a determinação 
do Decreto no. 7217/2010, artigo 26, parágrafo 4º, que vincula a existência do Plano de 
Saneamento Básico, elaborado pelo titular dos serviços, segundo os preceitos estabelecidos na Lei 
11.445/2007, como condição de acesso, a partir de 2014, a recursos orçamentários da União ou 
recursos de financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 
pública federal, quando destinados a serviços de saneamento básico. 

 

4. OBJETIVOS DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

4.1. Objetivos Gerais 

 

Implantar a gestão de saneamento básico nos municípios atendidos por este TDR, por intermédio 
da elaboração do PMSB e PMGIRS, diagnosticar o estado de salubridade ambiental da prestação 
dos serviços de saneamento básico e estabelecer a programação das ações e dos investimentos 
necessários para a universalização, com qualidade, destes serviços. Conseqüentemente, promover 
a saúde, a qualidade de vida e do meio ambiente, assim como organizar a gestão e estabelecer as 
condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, de forma a que cheguem a todo 
cidadão, integralmente, sem interrupção e com qualidade. 

Os serviços objeto da contratação referenciada neste TDR têm por objetivo dotar o gestor público 
municipal de instrumento de planejamento de curto, médio e longo prazo, de forma a atender as 
necessidades presentes e futuras de infraestrutura sanitária do município. Busca, ainda, preservar 
a saúde pública e as condições de salubridade para o habitat humano, bem como priorizar a 
participação da sociedade na gestão dos serviços. 



 

4.2. Objetivos específicos 

 

I. Estudar as alternativas e soluções dos problemas encontrados; 

II. Propor intervenções e melhorias nos Sistemas de água, esgoto e drenagem; 

III. Levantar a situação dos resíduos sólidos no município, as condições do aterro sanitário e 
sua vida útil; 

IV. Propor ações e investimentos 

V. Implementar medidas de proteção ao meio ambiente e à saúde pública 

 

5. PÚBLICO ALVO/ BENEFICIÁRIOS 

 

População dos municípios a seguir relacionados, segmentados em lotes: 

DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS POR LOTE 

Lotes Municípios População por Município População Total 

Lote 1 

Rafard 8.635 

149.110 

Elias Fausto 15.961 

Jaguariúna 45.975 

Charqueada 15.289 

Louveira 38.654 

Jarinu 24.596 

Lote 2 

Valinhos 109.290 

179.047 

Morungaba 11.956 

Bom Jesus dos Perdões 20.429 

Nazaré Paulista 16.612 

Vargem 8.992 

Joanópolis 11.768 

Lote 3 

Pedra Bela 5.797 

179.803 

Ipeúna 6.200 

Saltinho 7.187 

Toledo 5.764 

Tuiuti 5.930 

Bragança Paulista 148.925 

Lote 4 

Itatiba 101.471 

179.160 

Pinhalzinho 13.105 

Extrema 28.599 

Itapeva 8.664 

Camanducaia 21.080 

Sapucaí-Mirim 6.241 

População Total 687.120 

 

 



 

6. ÁREA DE ABRANGÊNCIA 

 

O estado de São Paulo adotou uma divisão territorial hídrico-hidrográfica a partir de seus divisores 
de águas, sendo esta uma divisão territorial adotada pela Lei Estadual nº 9.034, de 27 de 
dezembro de 1994, constituindo as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs), 
dentre as UGRHIs contidas nas limitações do Estado de São Paulo, a de interesse para este TDR é a 
UGRHI de número 5, referente às Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – Bacias PCJ. 

As Bacias PCJ concentram-se em sua maioria, no estado de São Paulo (SP) (92,6%) e o restante no 
estado de Minas Gerais (MG). As Bacias PCJ são compostas por 76 municípios dos quais 61 tem 
sede na região. Desses, 57 estão no Estado de São Paulo, e 04 em Minas Gerais. 

Com aproximadamente 5 milhões de habitantes, possui uma área de drenagem equivalente a 
15.303,67 Km2, considerada uma das mais importantes do Brasil devido ao seu desenvolvimento 
econômico, que representa cerca de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) Nacional. 

Entretanto, a produção e o consumo de água durante a estiagem ficam em situação crítica, 
principalmente para o abastecimento público, pois há problemas relacionados à quantidade e 
qualidade de água na região. Essa escassez de água nas Bacias PCJ, como em outras regiões do 
país e do mundo, evidencia e sugere a necessidade de uma gestão integrada dos recursos hídricos 
para o atendimento das demandas e geração do menor número de conflitos possíveis. 

Assim sendo, dentro desta área de abrangência, o foco específico de desenvolvimento do escopo 
contido neste termo de referência abrange os municípios relacionados nos lotes descritos, 
contemplando em todo território (rural e urbano) dos mesmos, todos os serviços de saneamento 
básico e demais componentes de saneamento ambiental, de acordo com a realidade local, com 
vistas à universalização dos serviços de saneamento básico. 

 

7. METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada deverá considerar a necessidade de exposição de soluções tecnológicas e 
de infraestrutura, mas também deverá considerar todas as variáveis sócio-culturais e ambientais 
envolvidas na formulação das soluções de saneamento, desde a adequação às necessidades, 
expectativas e valores culturais da população, até as vocações econômicas e preocupações 
ambientais da cidade. 

Dessa forma, apresentam-se abaixo algumas diretrizes a serem adotadas para elaboração do 
Plano: 

I. Enfoque no Planejamento Participativo, com base na Lei nº 11.445/07, que estabelece o 
controle social como princípio fundamental e assegura ampla divulgação e participação. 

II. Tal enfoque de planejamento prevê a abertura de diálogos entre os diversos atores sociais 
sujeitos do processo de planejamento no sentido da construção de uma sociedade mais 
democrática e justa. 

III. Procura estabelecer pactos que busquem resolver conflitos de interesses e possibilitem a 
definição de prioridades mais voltadas para as reais necessidades sociais. 

IV. Compatibilização com o Plano de Bacias 2010-2020 com proposta de enquadramento dos 
corpos d’água para 2035 dos Comitês PCJ. 



 

A Contratada deverá desenvolver o Plano Municipal de Saneamento Básico, seguindo o ANEXO C 
do documento elaborado pelo Governo do Estado de São Paulo “Saneamento – Plano Municipal 
passo a passo”, conforme estrutura a seguir: 

 

7.1. Sistema de Abastecimento de Água (SAA): 

O QUE LEVANTAR: 

 Atendimento e qualidade da prestação do serviço (Ficha 01); 

 Captação superficial ou em poços tubulares profundos (Ficha 02); 

 Elevatórias de água bruta (Ficha 03); 

 Adutoras de água bruta (Ficha 04); 

 ETA (Ficha 05); 

 Elevatórias de água tratada (Ficha 06); 

 Adutoras de água tratada (Ficha 07); 

 Reservatórios (Ficha 08); 

 Rede de distribuição (Ficha 09); 

 Pontos de controle sanitário (indicação no mapa); 

 Tratamento e disposição final do lodo e da água de lavagem dos filtros; 

 Programas de manutenção preventiva, corretiva ou existência de planos; 

 Planos de monitoramento da qualidade da água bruta e de água potável, como o atendimento 
à Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 que revogou a Portaria nº 518, de 25 de março 
de 2004, do Ministério da Saúde, que estabelece os procedimentos e as responsabilidades 
relativas ao controle e à vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão 
de potabilidade; 

 Existência de programas ISO 9000 e 14000; 

 Qualidade dos serviços prestados perceptíveis pelos usuários; 

 Informações gráficas: plantas, mapas, áreas atendidas por operador, mananciais, zonas de 
pressão, etc.; 

 Informações Comerciais da Prestação de Serviços (Tarifas, Volumes Micromedidos, Faturados, 
Inadimplência, Custo Marginal da Água, Despesas de Exploração, etc.). 

 
Observação: se os sistemas atenderem às regiões metropolitanas ou aos municípios de grande 
porte, ou de complexidade atípica, recomenda-se preencher as fichas por manancial e respectivo 
subsistema. 

ONDE LEVANTAR 

• Operador(es) das unidades do sistema; • prefeitura; • órgãos fiscalizadores: - Cetesb (com 
relação a multas e irregularidade ambientais); - Procon local (com relação ao tipo e quantidade de 
reclamações do serviço); - Ministério Público (ação civil em andamento, Termo de Ajuste de 
Conduta -TAC, inquérito, etc.). 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

7.2. Sistema de Esgotamento Sanitário (SES): 

O QUE LEVANTAR: 

 Atendimento e qualidade da prestação do serviço (Ficha 10); 

 Rede coletora por sub-bacias (Ficha 11); 

 Elevatórias em redes coletoras (Ficha 12); 

 Coletores troncos (Ficha 13); 

 Interceptores (Ficha 14); 

 Emissários ou linhas de recalque (Ficha 15); 

 Estação de Tratamento (ETE) (Ficha 16); 

 Elevatórias no afastamento; 

 Elevatória final; 

 Tratamento do lodo dos esgotos; 

 Disposição final do lodo; 

 Emissário do efluente final; 

 Corpo receptor do lançamento e pontos de monitoramento (indicar no mapa); 

 Informações gráficas: plantas, mapas, áreas atendidas por operador, áreas com lançamento de 
esgotos in natura, etc.; 

 Dados e cadastros: condições das instalações, ano de implantação, tipo de manutenção, 
controles, planos de monitoramentos, existência de programas ISO 9000 e 14000, qualidade 
dos serviços, etc.; 

 Principais usos dos recursos hídricos a jusante do corpo receptor; 

 Informações Comerciais da Prestação de Serviços (Tarifas, Volumes Coletados e Tratados, 
Despesas de Exploração, etc.). 

 

Observação: Recomenda-se que as fichas sejam preenchidas por bacias ou sub-bacias de 
esgotamento sanitário. O mesmo vale para os sistemas que atendem regiões metropolitanas ou 
municípios de grande porte ou de complexidade atípica, sugerindo-se preenchê-las por subsistema 
e respectivas sub-bacias. 

Indicar as vazões médias em unidades como as elevatórias e a estação de tratamento, 
particularmente para estas, a carga orgânica média diária, por exemplo. Caso exista mais de um 
sistema para atender às demandas do município, o fluxograma será feito separadamente, 
identificando em cada parte os problemas operacionais, por meio da consulta ao operador e a 
avaliações técnicas, entre outros meios. 

ONDE LEVANTAR 

• Operador(es) das unidades do sistema; • prefeitura; • órgãos fiscalizadores: - Cetesb (com 
relação a multas e irregularidade ambientais); - Procon local (com relação ao tipo e quantidade de 
reclamações do serviço); - Ministério Público (ação civil em andamento, Termo de Ajuste de 
Conduta -TAC, inquérito, etc.). 

 
 
 
 
 
 
 



 

7.3. Limpeza Urbana e Resíduos Sólidos: 

 

7.3.1. Resíduos Sólidos – Serviço Geral: 

O QUE LEVANTAR: 

 Confiabilidade e regularidade dos principais componentes da limpeza pública (Ficha 17); 

 Previsão de Investimentos (Ficha 18); 

 Custos do Sistema (coleta, transbordo e Disposição Final); 

 Descrição e diagnóstico de sistemas de reciclagem e redução de resíduos; 

 Receitas advindas de ações de reciclagem, caso existam; 

 Obras e ações em andamento (Ficha 19); 

 Existência de passivo ambiental (Ficha 20); 

 Disposição em outros municípios (Ficha 21). 

ONDE LEVANTAR 

• Operador da limpeza pública e prefeitura. 

 

7.3.2. Resíduos Sólidos – Coleta, Triagem e Transbordo: 

O QUE LEVANTAR: 

 Acondicionamento (Ficha 22); 

 Coleta (Ficha 23); 

 Localização por operador: se é terceirizado; a capacidade, a frequência de uso e a manutenção; 

 Frota específica e equipamentos, quando houver (capacidade, ano, condições de conservação, 
problemas operacionais, etc.), para prever os anos de reposição e de ampliação da frota; 

 Triagem (Ficha 24); 

 Transbordo (Ficha 25). 

ONDE LEVANTAR 

• Operador da limpeza pública e prefeitura. 

 

7.3.3. Resíduos Sólidos – Tratamento: 

O QUE LEVANTAR: 

 Características físicas do tratamento por tipo, infraestrutura existente, equipamentos 
(quantidade e estado de conservação), características dos resíduos, monitoramentos, fluxos de 
massas, etc.; 

 Existência dos programas ISO 9000 e 14000, qualidade dos serviços, etc. 

ONDE LEVANTAR 

• Operador do sistema, empresa recicladora, cooperativa de catadores, prefeitura e Cetesb. 

 
 
7.3.4. Resíduos Sólidos – Disposição Final: 

O QUE LEVANTAR: 

 Características físicas da disposição, infraestrutura existente (balança, equipamentos, etc.), 
equipamentos (quantidade e estado de conservação), características dos resíduos, 
monitoramentos, existência dos programas ISO 9000 e 14000, qualidade dos serviços, etc.; 

 Caso seja aterro inadequado (“lixão”), citar se há catadores irregulares, animais vetores de 



 

doenças, etc.; 

 Aterro sanitário (Ficha 26); 

 Outras unidades (Ficha 27). 

ONDE LEVANTAR 

• Operador do sistema, prefeitura e Cetesb. Recomenda-se colocar a série histórica do IQR. 

 

7.3.5. Resíduos Diferenciados: 

O QUE LEVANTAR: 

 Características dos resíduos, variação em função de hábitos, clima, região, sazonalidade e 
existência de monitoramento; 

 Tipo de acondicionamento dos resíduos; 

 Frequência de coleta por zonas; 

 Existência dos programas ISO 9000 e 14000, qualidade dos serviços, etc.; 

 Frota de coleta (tipo, capacidade, ano, condições de conservação, problemas operacionais, 
etc.), para saber os anos de reposição e de ampliação dos veículos; 

 Características físicas do tratamento ou destinação final, infraestrutura existente (balança, 
equipamentos, etc.), equipamentos (quantidade e estado de conservação), características dos 
resíduos, monitoramentos, etc. 

ONDE LEVANTAR 

• Operador do sistema, operador do sistema de saúde público/privado, prefeitura e Cetesb. 

 
 
7.3.6. Limpeza Pública Urbana: 

O QUE LEVANTAR: 

 Áreas atendidas por operador se for terceirizada, a frequência de varrição e manutenção de 
áreas públicas; 

 Frota de coleta específica (caminhões coletores-compactadores/ caminhões gaiola), quando 
houver (capacidade, ano, condições de conservação, problemas operacionais, etc.), para 
determinar os anos de reposição e ampliação da frota; 

 Estrutura organizacional, incluindo recursos humanos, (quantidade/função) mesmo dos 
terceirizados; 

 Tipo/quantidades acondicionadas; 

 Eventuais sazonalidades. 

ONDE LEVANTAR 

• Operador da limpeza pública e prefeitura. 

 

7.4. Drenagem Urbana: 

O QUE LEVANTAR: 

 Confiabilidade e regularidade dos principais componentes do serviço (Ficha 28); 

 Dotação orçamentária e despesas realizadas na pasta; 

 Previsão de investimentos (Ficha 29); 

 Medidas em andamento (Ficha 30); 

 Canalização (Ficha 31); 

 Reservatórios de detenção ou retenção (Ficha 32); 



 

 Galerias (Ficha 33); 

 Sarjetas e sarjetões (Ficha 34); 

 Boca de lobo (Ficha 35); 

 Características físicas de cada bacia urbana de drenagem, como área, comprimento e 
declividade do rio principal e ocupação do solo, indicando o grau de impermeabilização 
estimado, bem como outras informações do território urbano da bacia; 

 Áreas mais sujeitas à inundação por bacia urbana; 

 Áreas de Preservação Permanente (APPs) remanescentes e de parques, ao longo dos cursos 
d’água; 

 Cadastro de canalizações, bacias de detenção, galerias, e de outros tipos de estrutura 
hidráulica, como bocas de lobo, sarjetões, etc; 

 Cadastro de interferências no escoamento das águas, como pontes, travessias, etc., bem como 
situação das outorgas; 

 Áreas de risco de desabamentos e de risco de proliferação de vetores de doenças por 
empoçamento de água. 

ONDE LEVANTAR 

• Operador do sistema, prefeitura, defesa civil, Daee, imprensa, entre outros. 

 

8. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços a serem contratados deverá satisfazer o cumprimento das etapas 
estabelecidas neste item, atendendo a seguinte sequência: 

 

I. Elaboração do Plano de Mobilização Social: 

 Comunicação Social. 

 

II. Dados Gerais do Município: 

 Dados socioeconômicos; 

 Uso e ocupação do solo; 

 Dados Físicos e Ambientais; 

 Saúde; e, 

 Base Cartográfica. 
 

III. Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico; 

 Diagnóstico da situação do Saneamento Básico; 

 Prognósticos e alternativas para universalização, condicionantes, diretrizes, objetivos e 
metas; 

 Programas, projetos e ações; 

 Ações para emergência e contingências; 

 Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência, eficácia e 
efetividade das ações do PMSB; 

 Relatório Final do PMSB. 



 

8.1. Plano de Mobilização Social 

O Plano de Mobilização Social visa desenvolver ações para a sensibilização da sociedade quanto à 
relevância do Plano e da sua participação no processo de sua elaboração. Por meio deste 
planejamento organiza-se o processo e os canais de participação na elaboração do Plano e na 
avaliação dos serviços públicos de saneamento básico (inciso IV, do art. 3º, da lei nº 11.445/07). 
Conforme tal definição, o Plano de Mobilização Social deverá abranger: 

 

a) Formatação de mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o 
acesso às informações sobre o diagnóstico e estudos preliminares, os serviços prestados 
e sua avaliação, o processo e os eventos previstos e as propostas relativas ao Plano de 
Saneamento Básico. Exemplos: informativos ou boletins impressos, cartilhas, páginas 
para a internet, vídeos explicativos e programas de rádio dentre outros meios de 
divulgação e comunicação; 

b) Estabelecimento de canais para recebimento de críticas e sugestões, garantindo-se a 
avaliação e resposta a todas as propostas apresentadas. Exemplo: consulta pública pela 
internet e/ou por formulários ou outros meios disponíveis; 

c) Constituição de Grupos de Trabalho para o desenvolvimento de temas específicos do 
Plano quando a realidade complexa indicar ou houver a necessidade de atuação 
articulada de diferentes órgãos e instituições; 

d) Concepção dos eventos abertos à comunidade local, a exemplo de debates, seminários 
e audiências públicas para discussão e participação popular na formulação do Plano, 
incluindo a recepção de dados de saneamento, se for o caso; 

e) Realização de Conferência Municipal de Saneamento Básico, conforme a conveniência, 
para a discussão das propostas e instrumentos do PMSB, incluindo agenda de eventos e 
discussões setoriais e temáticos preparatórios;  

f) Forma de acompanhamento e participação, no processo de elaboração do PMSB, dos 
Conselhos da Cidade, da Saúde, de Meio Ambiente e de Educação e, dos Comitês das 
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

 

Observação: O Plano de Mobilização Social deverá ser desenvolvido pela CONTRATADA, 
contemplando todos os aspectos aqui relacionados, que permeiam todas as fases do ciclo de 
vida do PMSB. Caberá ao Município, uma vez aprovado o PMSB no Município, fazer cumprir as 
ações de mobilização ora pactuadas com a população local, conforme recomendações 
referendadas no plano. 

As ações de promoção dos eventos de mobilização social tais como reuniões e audiências 
públicas, comunicação expressa, mídia, promoção de eventos, publicações, etc. ficarão a cargo 
de cada um dos municípios contemplados neste TRD, cabendo à consultoria CONTRATADA, o 
apoio técnico consultivo. 

 

8.1.1. Comunicação Social 

Deverá ser desenvolvido o plano de comunicação com os seguintes objetivos: 

 



 

a) Divulgar amplamente o processo, as formas e canais de participação e informar os 
objetivos e desafios do Plano; 

b) Disponibilizar as informações necessárias à participação qualificada da sociedade nos 
processos decisórios do Plano; e, 

c) Estimular todos os segmentos sociais a participarem do processo de planejamento e da 
fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico. 

 

Observação: Cada município contemplado neste TRD disponibilizará local apropriado para a 
realização dos eventos a serem programados. 

 

8.2. Dados Gerais do Município 

Consiste no levantamento de informações gerais sobre o município, tanto as socioeconômicas , 
territoriais e ambientais, como a legislação municipal, estadual e federal pertinente ao plano de 
saneamento. 
Esta etapa deve sempre considerar as peculiaridades e características locais e ser direcionada para 
os problemas relacionados com os serviços de saneamento, evitando coleta de dados que pouco 
ou nada contribuem para compreensão do objeto de análise do plano.  

 

8.2.1. Dados Socioeconômicos 

Caracterizam a população alvo dos serviços, identificando sua composição, mobilidade e condição 
social e econômica. Incluem a evolução recente e as perspectivas do crescimento demográfico, as 
principais atividades econômicas, os fatores indutores do crescimento urbano, os níveis de 
emprego, saúde, escolaridade e renda da população, o Produto Interno Bruto (PIB) municipal per 
capita, os indicadores sanitários e epidemiológicos entre outros. 

 

Elementos Essenciais: 

a) População: série histórica de dados de população urbana e rural; taxas históricas anuais 
de crescimento populacional para o município, distritos e sedes; estudos populacionais 
recentes; população flutuante quando significativa, com a indicação do período de 
ocorrência; fluxos migratórios. Demografia urbana e rural por renda, gênero, faixa 
etária, densidade e acesso ao saneamento e projeções de crescimento no horizonte de 
planejamento do PMSB; 

b) Levantamento e avaliação da capacidade econômico-financeira do Município frente às 
necessidades de investimento e sustentabilidade econômica dos serviços de 
saneamento básico; 

c) Análise geral da sustentabilidade econômica da prestação dos serviços de saneamento 
básico, envolvendo a política e sistema de cobrança, dotações do orçamento geral do 
município, fontes de subvenção, financiamentos e outras. Descrição do sistema 
financeiro, incluindo: política tarifária e estruturas tarifárias vigentes; séries históricas 
dos 3 (três) últimos anos de: receitas operacionais diretas (taxas e/ou tarifárias) e 
indiretas (venda de serviços, multas, etc.); receitas não operacionais (aplicações 
financeiras, venda de ativos, etc.); despesas de exploração (pessoal, energia elétrica, 
produtos  químicos, materiais, serviços de terceiros, serviços gerais e fiscais); serviço da 



 

dívida (amortizações, despesas financeiras com respectivos financiadores, etc.); 
orçamento anual de custos e investimentos (em R$); 

d) Perfil Sócio-Econômico: Descrição atual e tendências do perfil sócio-econômico da 
população da localidade; quadro com informações sobre a distribuição de renda familiar 
mensal, por faixas de salário mínimo. O histograma da renda familiar deverá incluir pelo 
menos os seguintes intervalos, em salários mínimos: de 0 a 2,5; de 2,5 a 5,0; de 5,0 a 
7,5, de 7,5 a 10; de 10 a 15; de 15 a 20 e acima de 20. número de habitantes, 
escolaridade e IDH; 

e) Avaliação da capacidade de endividamento e a disponibilidade de linhas de 
financiamento que contemplem o município e seus projetos e ações; e 

f) Análise da necessidade de destinação de recursos orçamentários, do prestador e/ou do 
município, para viabilizar a adequada prestação e manutenção dos serviços, conforme o 
Plano. 

 

Indicativo de fontes:  

As principais fontes de informação são os órgãos oficiais de coleta sistemática de dados, como a 
Fundação Seade, a Fundação IBGE e o Ministério da Saúde, além do próprio Município. 

 Fundação Seade – www.seade.sp.gov.br 

 Ministério da Saúde – www.datasus.gov.br 

 Fundação IBGE – www.ibge.gov.br 

 

NOTA AO CONTRATADO: 

No cálculo dos custos locais de municípios vinculados as Companhias Estaduais de Saneamento, os 
custos contabilizados de forma centralizada deverão ser desagregados proporcionalmente ao 
número de ligações. 

Na hipótese do prazo de concessão estar por expirar ou quando não existir instrumento legal 
adequado (lei outorgando a concessão ou contrato), esclarecer quais providências estão sendo 
tomadas para a solução.  

 

8.2.2. Uso e Ocupação do Solo 

É imprescindível conhecer a distribuição espacial desse contingente e das atividades que 
desenvolvem no município, pois assim é possível localizar e dimensionar os problemas e as 
tendências de uso e ocupação do espaço urbano. 

O objetivo é identificar situações que interferem ou que possam influenciar na prestação dos 
serviços de saneamento, definindo as áreas de expansão urbana a serem atendidas no futuro. 

 

Elementos Essenciais: 

a) Definição do perímetro urbano da sede e dos distritos do Município; 

b) Localização do município no Estado e na região, com as distâncias aos centros mais 
importantes através das vias de comunicação, em planta tamanho A4, e em relação à 

http://www.seade.sp.gov.br/
http://www.datasus.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/


 

capital, em planta tamanho A3, com a delimitação da área de intervenção direta; altitude, 
latitude e longitude; 

c) Acesso: estradas de rodagem, ferrovias, navegação aérea, fluvial ou marítima; 

d) Identificação de áreas de maior densidade de construções, com presença de prédios altos 
ou tendência à verticalização; 

e) Identificação de áreas com predominância de comércio ou indústrias; previsão de 
expansão na localidade/município com possível demanda por utilização de serviços 
públicos de saneamento, descrevendo o potencial de crescimento; estimativas de consumo 
de água e tipo de despejos e efluentes gerados; 

f) Identificação das áreas de proteção ambiental e identificação de áreas de fragilidade 
sujeitas à inundação ou deslizamento; 

g) Identificação de áreas ocupadas por favelas ou invadidas; 

h) Identificação da ocupação irregular em Áreas de Preservação Permanente – APP’s; 

i) Identificação da infraestrutura disponível (energia elétrica, telefonia, pavimentação, 
transporte, saúde e habitação); 

j) Identificação de áreas servidas por operador (SAE - Serviço de Água e Esgoto ou DAE – 
Departamento de Água e Esgoto, concessionárias, loteadores, etc.); 

k) Identificação de áreas não servidas por rede de água, esgotamento sanitário e coleta 
regular de resíduos sólidos; 

l) Identificação de áreas com loteamento ou conjuntos habitacionais aprovados, mas ainda 
não implantados; 

m) Principais eixos de crescimento e expansão urbana. 

 

No campo da habitação, identificar e analisar, quanto ao reflexo nas demandas e necessidades 
em termos do saneamento básico, as seguintes informações do Plano Local de Habitação de 
Interesse Social, desde que já levantadas e formuladas: 

 

a) Organização institucional e objetivos do Plano e seus programas e ações; 

b) Quadro da oferta habitacional: identificação da oferta de moradias e solo urbanizado, 
principalmente quanto à disponibilidade de serviços de saneamento básico; a 
disponibilidade do solo urbanizado para a população de baixa renda, especialmente as 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 

c) Necessidades habitacionais: caracterização da demanda por habitação e investimentos 
habitacionais, considerando as características sociais locais, o déficit habitacional 
quantitativo e qualitativo, a caracterização de assentamentos precários (favelas e afins) e 
outras; e, 

d) Análise das projeções do déficit habitacional: identificar e analisar impactos para as 
demandas de saneamento básico. 

 

 



 

Indicativo de fontes: 

A equipe técnica da prefeitura e os operadores devem fornecer essas informações, auxiliados por 
outras pessoas que conheçam bem a cidade, de forma a montar esse referencial. É fundamental 
que elas sejam mapeadas, mesmo que de forma aproximada, mas que permitam a visualização 
dessas variáveis no espaço urbano. 

No site do IBGE (www.ibge.gov.br/mapas), é possível verificar se está disponível a carta geográfica 
do município, na escala 1:50.000. 

 

8.2.3. Dados Físicos e Ambientais 

É de fundamental importância o conhecimento das características do território municipal, no que 
diz respeito à localização geográfica, geomorfologia, geologia, solos, clima, hidrologia e 
hidrogeologia, vegetação natural e alterada, fauna e ecossistemas associados, às bacias e sub-
bacias hidrográficas que interagem a Unidade Gerencial de Recursos Hídricos (UGRHI), avaliando a 
disponibilidade hídrica, as áreas de preservação, as áreas de risco e os focos de poluição, alem da 
legislação ambiental pertinente e do conteúdo de eventuais Termos de Ajustamento de Conduta 
celebrados na região. 

 

a) Clima: temperaturas máximas, médias e mínimas; séries históricas de dados 
meteorológicos e pluviométricos, com médias anuais e ocorrências de precipitações 
intensas e estiagens prolongadas; curva de intensidade versus período de recorrência 
válido para a localidade; descrição de fatores especiais de influência sobre o clima; 

b) Delimitação das bacias hidrográficas que são mananciais superficiais, corpo receptor de 
despejos sanitários ou importantes para drenagem urbana; 

c) Pontos de captação de água superficial e subterrânea, mananciais e respectivas bacias; 

d) Mananciais próximos para atender a demandas futuras ou ao déficit atual; 

e) Fontes de poluição, como pontos de lançamento de esgoto não tratado, indústrias 
poluentes, aterros não controlados, valas e lixões; 

f) Condições Sanitárias: informações gerais sobre: condições de poluição dos recursos 
hídricos; ocorrência de doenças de veiculação hídrica; problemas relacionados com o 
saneamento básico incluindo drenagem pluvial; séries históricas de indicadores quando 
disponíveis, sobre número de óbitos de 0 a 5 anos de idade e taxa de mortalidade infantil, 
ambos causados por falta de saneamento adequado; 

g) Várzeas e fundos de vale sujeitos a alagamento ou áreas urbanas que apresentam 
dificuldade de drenagem de águas pluviais;  

h) Áreas de risco, como encostas com ocorrência de deslizamentos ou erosão acelerada; 

i) Identificação das condições de gestão dos recursos hídricos na(s) bacia(s) do município nos 
aspectos de interesse do Saneamento Básico quanto: domínio das águas superficiais e 
subterrâneas (União ou Estados); atuação de comitês e agência de bacia; enquadramento 
dos corpos d’água; implementação da outorga e cobrança pelo uso; instrumentos de 
proteção de mananciais; situação do plano de bacia hidrográfica e seus programas e ações; 
e disponibilidade de recursos financeiros para investimentos em saneamento básico; 

http://www.ibge.gov.br/mapas


 

j) Identificação de relações de dependência entre a sociedade local e os recursos ambientais, 
incluindo o uso da água; 

k) Consolidação dos Planos de Bacias existentes e Plano de Manejo de APA, quando existir; 

l) Relação dos Planos e Metas do Município para o Município Verde/Azul e Pacto das Águas, 
para municípios do Estado de São Paulo. 

 
Indicativo de fontes: 
Essas informações são obtidas nos locais que se seguem e são expressas em mapas e plantas, para 
permitir sua localização: 

 Prefeitura e serviços de água e esgoto; 

 Empresas concessionárias dos serviços de saneamento; 

 Agências ambientais, como a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - Cetesb 
(www.cetesb.sp.gov.br); 

 Coordenadoria de Planejamento Ambiental da Secretaria do Estado do Meio Ambiente - 
(planejamento@ambiente.sp.gov.br); 

 Diretorias de Planejamento de Bacias do Daee (www.daee.sp.gov.br); 

 Inpe (www.inpe.br); 

 Google (http://earth.google.com); 

 Organizações da sociedade civil. 

 

8.2.4. Bases Cartográficas 

A base cartográfica do município em meio digital facilita o lançamento de todas as informações 
gráficas que compõem o plano. O ideal é, inclusive, ter suas coordenadas georreferenciadas e 
contar com as curvas de nível, já que o relevo é um importante condicionante do saneamento 
básico. 
Nessa etapa poderão ser levantadas plantas, mapas, ortofotos, imagens de satélite, identificando 
datas e escalas e sua relevância para cada item do plano. 
 
Indicativo de fontes: 

 Prefeitura do município; 

 Operadores dos serviços de saneamento; 

 IGC (www.igc.sp.gov.br); 

 Coordenadoria de Planejamento Ambiental da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
(planejamento@ambiente.sp.gov.br); 

 Fundação IBGE (www.ibge.gov.br); 

 Companhia dos Fornecedores de energia elétrica ao município; 

 Empresas de telefonia que operam no município; 

 Google (http://maps.google.com.br ou http://earth.google.com); 

 Inpe (www.inpe.br). 

 

8.2.5. Saúde 

O Diagnóstico da situação de saúde da população deverá abordar a perspectiva do saneamento 
básico como promoção e prevenção de enfermidades. Para tanto deverão ser levantadas as 
seguintes informações: 

http://www.cetesb.sp.gov.br/
mailto:planejamento@ambiente.sp.gov.br
http://www.daee.sp.gov.br/
http://www.inpe.br/
http://earth.google.com/
http://www.igc.sp.gov.br/
mailto:planejamento@ambiente.sp.gov.br
http://www.ibge.gov.br/
http://maps.google.com.br/
http://earth.google.com/
http://www.inpe.br/


 

 

a) Morbidade de doenças relacionadas com a falta de saneamento básico, mais 
especificamente, doenças infecciosas e parasitárias (ver Capítulo I do CID-10 - classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - Décima Revisão - 
Versão 2008, disponível em (http://www.datasus.gov.br/cid10/v2008/cid10.htm); 

b) Existência e análise do Programa Saúde na Família (conforme Documento de Diretrizes da 
SNSA/MCIDADES); 

c) Identificação dos fatores causais das enfermidades e as relações com as deficiências na 
prestação dos serviços de saneamento básico, bem como as suas consequências para o 
desenvolvimento econômico e social; 

d) Análise das políticas e planos locais de saúde, quando definidos, e sua relação com o 
saneamento básico, incluindo as condições de participação do setor saúde na formulação 
da política e da execução das ações de saneamento básico, conforme prevê o inciso IV, do 
art. 200 da Constituição Federal e a Lei nº 8080/1990; 

 

8.3. Plano Municipal de Saneamento Básico 

 

8.3.1. Diagnósticos da Situação do Saneamento Básico 

 

8.3.1.1. Diagnóstico Operacional: 

O diagnóstico das condições físicas e da operação dos sistemas de saneamento é um passo 
fundamental na elaboração do PMSB. Essa etapa engloba o levantamento de dados sobre a 
infraestrutura e as instalações operacionais existentes, bem como de informações sobre seu 
funcionamento. O objetivo é determinar de forma consistente a capacidade instalada de oferta de 
cada um dos serviços, seus principais problemas e os planos e projetos já desenvolvidos para seu 
aperfeiçoamento. 

 O diagnóstico tem como finalidade também, identificar, qualificar e quantificar as diversas 
realidades do saneamento básico do município, utilizando sistemas de indicadores sanitários, 
epidemiológicos, ambientais e sócio-econômicos, relacionando desse modo, os problemas a partir 
das suas respectivas causas.  

O Diagnóstico deverá orientar-se na identificação das causas dos déficits e das deficiências a fim 
de determinar metas e ações na sua correção, visando à universalização dos serviços de 
saneamento básico. Deverá, ainda, prever, na caracterização do município, a análise de sua 
inserção regional, incluindo as relações institucionais e interfaces socioeconômicas e ambientais 
com os municípios vizinhos, o estado e a bacia hidrográfica. As informações obtidas durante a 
pesquisa deverão ser organizadas em Base de Dados, após tratamento estatístico e análise crítica, 
para ser posteriormente disponibilizado ao Município, à sociedade e à União. 

É importante levantar os problemas existentes, caracterizar seus sintomas, identificar suas causas 
e conseqüências, de forma que, conhecendo a gravidade e a extensão desses problemas, seja 
possível hierarquizá-los de acordo com sua importância, auxiliando na definição das prioridades de 
ação nos passos subsequentes. 

http://www.datasus.gov.br/cid10/v2008/cid10.htm


 

Também é importante considerar os planos diretores, os planos de investimento, os projetos e os 
estudos existentes ou em andamentos elaborados pelos operadores dos serviços. Essas são 
importantes fontes de consultas e deverão estar refletidas no PMSB. 

Por fim, para se ter um diagnóstico mais completo, tanto do ponto de vista quantitativo quanto 
qualitativo, as informações de cada um dos serviços devem ser avaliadas individualmente e em 
conjunto, para se ter melhor compreensão do todo. 

 

8.3.1.1.1. Sistema de Abastecimento de Água (SAA) 

As unidades básicas que compõem o sistema de abastecimento de água são os mananciais 
superficiais e subterrâneos de captação de água bruta, as estações elevatórias e adutoras de água 
bruta, as Estações de Tratamento de Água (ETAs), os reservatórios, as estações elevatórias 
adutoras de água tratada, os boosters, a rede de distribuição e os pontos de controle sanitário. 

 

Elementos Essenciais: 

a) Caracterização da cobertura e qualidade dos serviços, com a identificação das populações 
não atendidas e sujeitas à falta de água; regularidade e freqüência do fornecimento de 
água, com identificação de áreas críticas; consumo per capita de água; qualidade da água 
tratada e distribuída à população; 

b) Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e 
financeiros, relativos a: consumo, receitas, índice de perdas, custos, despesas, tarifas, 
número de ligações, inadimplência de usuários, eficiência comercial e operacional, uso de 
energia elétrica e outros (referência: SNIS); 

c) Análise crítica do plano diretor de abastecimento de água, caso exista, quanto à sua 
implantação, atualidade e pertinência frente às demandas futuras; 

d) Visão geral dos sistemas (infraestrutura, tecnologia e operação) de abastecimento de água: 
captação, adução, tratamento, reservação, estações de bombeamento, rede de 
distribuição e ligações prediais. Avaliação da capacidade de atendimento frente à demanda 
e ao estado das estruturas. Recomenda-se o uso de textos, mapas, esquemas, fluxogramas, 
fotografias e planilhas; 

e) Identificar e representar o sistema de abastecimento de água em um croqui esquemático, 
destacando, por exemplo, as vazões médias, em base anual, que entram e saem de cada 
unidade, a identificação dos materiais, a data de implantação, as dimensões e o tipo de 
tecnologia empregada; 

f) Avaliação da disponibilidade de água dos mananciais e da oferta à população pelos 
sistemas existentes versus o consumo e a demanda atual e futura, preferencialmente, por 
áreas ou setores da sede e localidades do município; 

g) Levantamento e avaliação das condições dos atuais e potenciais mananciais de 
abastecimento de água quanto aos aspectos de proteção da bacia de contribuição (tipos de 
uso do solo, fontes de poluição, estado da cobertura vegetal, qualidade da água, 
ocupações por assentamentos humanos, outros.). Caso não existam dados atuais relativos 
à qualidade da água disponibilizada no abastecimento público, deverão ser solicitados ao 
município, análises de acordo com as recomendações da Portaria nº 2.914/2011, que 



 

revogou a Portaria nº. 518/2004, do Ministério da Saúde, ou outro normativo que venha a 
substituí-la; 

h) Avaliação dos sistemas de controle e vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e de informação aos consumidores e usuários dos serviços; e, 

i) Identificação, quantificação e avaliação de soluções alternativas de abastecimento de água, 
individuais ou coletivas, utilizadas pela população, nas áreas urbanas e rurais, e demais 
usos (industrial, comercial, pública, outros.).  

 

Elemento Complementar: 

Caso o município disponha, apresentar a consolidação das informações do Sistema de 
Abastecimento de Água (captação, adução, tratamento, reservação e distribuição) com 
modelagem hidráulica e análise crítica do sistema operacional. 

 

8.3.1.1.2. Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) 

As principais unidades que compõem o SES são a rede coletora, os coletores troncos, os 
interceptores, os emissários ou linhas de recalque, as elevatórias existentes ao longo de todo o 
sistema, as Estações de tratamento de Esgoto Coletado (ETE’s), os corpos receptores do 
lançamento do esgoto e os pontos de monitoramento. 

 

Elementos Essenciais: 

a) Caracterização da cobertura e a identificação das populações não atendidas ou sujeitas à 
deficiências no atendimento pelo sistema público de esgotamento sanitário, contemplando 
também o tratamento; 

b) Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e 
financeiros, relativos a: receitas, custos, despesas, tarifas, número de ligações, 
inadimplência de usuários, eficiência comercial e operacional, uso de energia elétrica e 
outros (referência: SNIS); 

c) Análise crítica do plano diretor de esgotamento sanitário, caso exista, quanto à 
implantação, atualidade e pertinências frente às demandas futuras;  

d) Visão geral dos sistemas [infraestruturas, tecnologia e operação] de esgotamento sanitário 
quanto à capacidade instalada frente à demanda e ao estado das estruturas implantadas, a 
partir do uso de textos, mapas, esquemas, fluxogramas, fotografias e planilhas, com a 
apresentação da visão geral dos sistemas. Para os sistemas coletivos a avaliação deve 
envolver as ligações de esgoto, as redes coletoras, os interceptores, as estações 
elevatórias, as estações de tratamento, os emissários e a disposição final; 

e) Avaliação da situação atual e estimativa futura da geração de esgoto versus capacidade de 
atendimento pelos sistemas de esgotamento sanitário disponíveis, sistema público e 
soluções individuais e/ou coletivas, contemplando o tratamento; 

f) Análise dos processos e resultados do sistema de monitoramento da quantidade e 
qualidade dos efluentes, quando existente tal sistema; e, 

g) Dados da avaliação das condições dos corpos receptores, quando existentes; 



 

h) Indicação de áreas de risco de contaminação, e de áreas já contaminadas por esgotos no 
município quando mapeadas e avaliadas. 

 

Elementos Complementares: 

a) Identificação, quantificação e avaliação qualitativa de soluções alternativas de 
esgotamento sanitário (fossas sépticas, fossa negra, infiltração no solo, lançamento direto 
em corpos d’água, outros.), individuais ou coletivas, e demais usos (industrial, comercial, 
serviços, agropecuária, atividades públicas, outros); 

b) Analisar a atual capacidade de tratamento do sistema e propor ampliações. 

 

8.3.1.1.3. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

A limpeza pública urbana envolve a varrição, capina, podas, manutenção de áreas verdes e áreas 
públicas, remoção de cadáveres de animais, de veículos abandonados, entre outros. Nesse caso, é 
válido levantar as áreas atendidas por operador, a freqüência de varrição e manutenção de áreas 
públicas, as características da frota de coleta específica (caminhões coletores-compactadores/ 
caminhões gaiola), quando houver, destacando a capacidade de coleta, condições de conservação, 
problemas operacionais, os tipos e quantidades de resíduos coletados, bem como eventuais 
sazonalidades. 

As atividades envolvidas no serviço de manejo de resíduos sólidos são o acondicionamento, a 
coleta, a triagem, o transbordo e o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos.  

O tratamento dos resíduos sólidos reduz sua complexidade ou sua periculosidade ou, ainda, o 
volume ou a massa dos mesmos. O tratamento pode ser feito de várias formas, como por meio de 
reciclagem mecânica, reciclagem energética (incineração com recuperação energética dos 
resíduos), compostagem, coprocessamento, entre outras alternativas. 

 

Elementos Essenciais: 

a) Análise da situação da gestão do serviço com base em indicadores técnicos, operacionais e 
financeiros (a partir de indicadores do SNIS); 

b) Análise crítica do plano diretor de resíduos sólidos, caso exista, quanto à sua implantação, 
atualidade e pertinência, frente às demandas futuras; 

c) Destacar os setores conforme o operador (caso haja mais de um) e identificar a freqüência 
da coleta; 

d) Destacar as áreas de coleta seletiva, Pontos de Entrega Voluntária (PEV), centros de 
triagem e/ ou unidades de transbordo, pontos de geradores especiais, como feira livre, por 
exemplo, quantificando-as e qualificando-as, inclusive quanto aos custos e viabilidade 
social e financeira, e localização de galpões de recepção/ separação de resíduos recicláveis 
gerenciados por cooperativas de catadores; 

e) Levantar a situação da frota de coleta, as quantidades e os tipos de resíduos, a existência 
de áreas não atendidas, existência de programas de qualidade, de projetos de melhoria ou 
ampliação dos serviços, entre outros; 



 

f) Descrição e análise da situação dos sistemas [infraestruturas, tecnologia e operação] de 
acondicionamento, coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final dos 
resíduos sólidos do município. Incluir desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que 
permitam um perfeito entendimento dos sistemas em operação; 

g) Identificação de lacunas no atendimento à população pelo sistema público de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos (condições atuais e futuras), quanto à população 
atendida (urbana e rural), tipo, regularidade, qualidade e frequência dos serviços; 

h) Identificação da cobertura da coleta porta a porta, bem como das áreas de varrição, 
identificando a população atendida; 

i) Análise dos serviços públicos de limpeza urbana e serviços especiais (feiras, mercados, 
espaços públicos, outros). Incluir desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que 
permitam o perfeito entendimento dos sistemas; 

j) Avaliação das soluções adotadas para a destinação dos resíduos originários de construção e 
demolição e dos serviços de saúde;  

k) Informações da caracterização dos resíduos sólidos produzidos no município em termos de 
quantidade e qualidade. Incluir projeções de produção de resíduos para curto e médio 
prazo; 

l) Inventário/análise da situação dos catadores, que atuem nas ruas ou em lixões, 
identificando seu potencial de organização; 

m) Identificação e informação sobre áreas de risco de poluição/contaminação, e de áreas já 
contaminadas, por resíduos sólidos e as alterações ambientais causadas por depósitos de 
lixo urbano;  

n) Análise da situação sócio-ambiental dos sítios utilizados para a disposição final de resíduos 
sólidos. No caso da existência de catadores nos sítios, identificar a possibilidade de 
incorporá-los a projetos de reciclagem, por meio de cooperativas; 

o) Identificar as características do tratamento de resíduos, o destino do chorume, quando 
houver, a infraestrutura existente, sua capacidade e estado de conservação, e pontos de 
monitoramento no ambiente; 

p) Descrever as unidades de destinação final dos resíduos sólidos gerados no território do 
município, após sofrerem tratamento, sejam estes rejeitos da reciclagem mecânica, 
resíduos da incineração, entre outros; 

q) Caso o local onde ocorre a destinação final situe-se em outro município, deve-se indicar no 
plano a quantidade e o destino, e se o local possui licença ambiental para instalação e 
operação. 

 

Elementos Complementares: 

a) Definir ou avaliar critérios para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde, a ser elaborado pelos geradores dos resíduos e identificação da 
abrangência da coleta e destinação final destes resíduos, conforme a Resolução CONAMA 
nº 358/2005 que revogou a Resolução CONAMA nº 283/2001; e, 

b) Identificação das condições da gestão dos resíduos diferenciados, correspondentes aos 
Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) e aos Resíduos de Construção Civil (RCC), uma vez que 



 

o primeiro tem importância para a saúde pública, e, o segundo, por ser volumoso, acarreta 
impacto, quando não gerenciado; 

c) Contemplar propostas para a reutilização, reciclagem, beneficiamento e disposição final 
dos resíduos da construção civil (Resolução CONAMA nº 307/2002 e Resolução CONAMA 
nº 448/2012 que alterou os arts. 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 11 da Resolução CONAMA nº 
307/2002). 

 

Premissas Básicas Relativas a Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos: 

1. LEI 11.445/2007:  

 Universalização do Atendimento; 

 Resíduos sólidos urbanos (coleta e limpeza pública). 
 

2. LEI 12.335/2010: 

- Hierarquia de Prioridades: 

 Não gerar; 

 Minimizar a geração- reduzir; 

 Reutilizar; 

 Reciclar; 

 Tratar; 

 Dispor adequadamente. 
             

- Premissas Básicas: 

 Coleta Seletiva; 

 Inclusão Social – Cooperativa de Catadores; 

 Sustentabilidade econômico- financeira; 

 Responsabilidade compartilhada (prefeitura, população, comércio, indústria...); 

 Incentivo a formação de consórcios intermunicipais. 
 

        - Amplitude: Todos os resíduos sólidos, sendo os mais relevantes: 

 Resíduos sólidos urbanos; 

 Resíduos de construção civil; 

 Resíduos sólidos de saúde; 

 Resíduos de Logística reversa obrigatória (pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, 
pneus inservíveis, equipamentos eletrônicos e seus componentes, embalagens, 
agrotóxicos e óleos lubrificantes). 

 

8.3.1.1.4. Situação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

A finalidade da drenagem urbana é coletar e afastar as águas pluviais urbanas, combater 
inundação e empoçamento de água, e também prevenir doenças. O objetivo do diagnóstico é 
detectar os pontos mais sujeitos à inundação e sua causa, se por excessiva impermeabilização do 
solo ou devido às interferências, como travessias e estrangulamentos. 



 

O diagnóstico deverá estar em harmonia com os Planos Diretores Municipais e os Planos de 
Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas. Deve considerar os índices, parâmetros e normas em 
vigor. 

 

Elementos Essenciais: 

a) Análise crítica do plano diretor de drenagem urbana e/ou recursos hídricos, caso exista, 
quanto à implantação, atualidade e demandas futuras; 

b) Realizar mapeamento da infraestrutura em drenagem mostrando as bacias e os principais 
corpos hídricos que atravessam o meio urbano, bem como os pontos que sofrem mais 
frequentemente inundação; 

c) Identificação de lacunas no atendimento pelo Poder Público, incluindo demandas de ações 
estruturais e não estruturais, para o manejo das águas pluviais, com análise do sistema de 
drenagem existente quanto à sua cobertura, capacidade de transporte, manutenção e 
estado das estruturas; 

d) Identificação das deficiências no sistema natural de drenagem, a partir de estudos 
hidrológicos; 

e) Verificação da separação entre os sistemas de drenagem e de esgotamento sanitário; 

f) Estudo das características morfológicas e determinação de índices físicos (hidrografia, 
pluviometria, topografia e outros) para as bacias e micro-bacias em especial das áreas 
urbanas; 

g) Caracterização e indicação cartográfica das áreas de risco de enchentes, inundações, 
escorregamentos, em especial para as áreas urbanas e, quando possível, destacando: 
hidrografia, pluviometria, topografia, características do solo, uso atual das terras, índices 
de impermeabilização e cobertura vegetal; 

h) Elaboração de cartas com zoneamento de riscos de enchentes para diferentes períodos de 
retorno de chuvas; 

i) Análise de indicadores epidemiológicos de agravos à saúde cuja incidência pode ser 
determinada por deficiência nos sistemas de manejo de águas pluviais; e, 

j) Análise dos processos erosivos e sedimentológicos e sua influência na degradação das 
bacias e riscos de enchentes, inundações e deslizamentos de terra. 

 

8.3.1.2. Diagnóstico Institucional 

No diagnóstico institucional é preciso identificar quem são os prestadores dos serviços de 
saneamento no município, levantar informações relacionadas ao conteúdo dos contratos de 
concessão firmados, se houver, as atividades e responsabilidades de cada prestador e as 
estruturas organizacionais empregadas na prestação dos serviços. O objetivo é analisar a 
adequação do operador atual, bem como os problemas existentes. 

Nos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos, os 
tipos mais comuns de prestadores são os órgãos da administração pública direta centralizada 
(secretarias, departamentos ou outros órgãos); autarquias; empresa pública; sociedade de 
economia mista com gestão pública ou com gestão privada; empresa privada e organizações 



 

sociais (associações de moradores, por exemplo). Já na drenagem urbana, o mais comum é a 
vinculação à administração pública municipal direta. 

Uma forma de avaliar a atuação dos prestadores de serviços atuais é elencar notícias relevantes 
veiculadas nos jornais locais ou regionais que possam servir como parâmetro do grau de satisfação 
da população. 

 

Elementos Essenciais: 

a) Levantamento e análise da legislação aplicável que defina as políticas federal, estadual, 
municipal e regional sobre o saneamento básico, o desenvolvimento urbano, a saúde e o 
meio ambiente (leis, decretos, políticas, resoluções e outros); 

b) Normas de Fiscalização e Regulação. Ente responsável, meios e procedimentos para sua 
atuação; 

c) Identificação e análise da estrutura existente, com descrição de todos os órgãos, e 
capacidade institucional para a gestão (planejamento, prestação dos serviços, regulação, 
fiscalização e controle social) dos serviços nos quatro (4) componentes. Avaliação dos 
canais de integração e articulação intersetorial e da sua inter-relação com outros 
segmentos (desenvolvimento urbano, habitação, saúde, meio ambiente e educação); 

d) Identificação de programas locais de interesse do saneamento básico nas áreas de 
desenvolvimento urbano, habitação, mobilidade urbana, gestão de recursos hídricos e 
meio ambiente; 

e) Identificação das redes, órgãos e estruturas de educação formal e não formal e avaliação 
da capacidade de apoiar projetos e ações de educação ambiental combinados com os 
programas de saneamento básico; 

f) Identificação e avaliação do sistema de comunicação local e sua capacidade de difusão das 
informações e mobilização sobre o PMSB; 

g) Análise de programas de educação ambiental e de assistência social em saneamento; 

h) Características do órgão operador local/prestador do serviço: 

 Nome; data de criação; serviços prestados; organograma; 

 Modelo de gestão (público municipal ou estadual, privado, cooperativo, etc.); 

 Informações sobre a concessão para exploração dos serviços de saneamento básico no 
município: (i) quem detém atualmente a concessão, (ii) data do término da concessão; 
(iii) instrumento legal existente regulando esta concessão (lei municipal, contrato com 
operadora, etc.); e, 

i) Recursos humanos alocados nos serviços de saneamento básico: número de empregados, 
discriminando o quantitativo quanto a profissionais de nível superior, técnicos, 
operacionais, administrativos, terceirizados, estagiários, bolsistas. Informações sobre 
existência de planos de capacitação, planos de cargos e salário e planos de demissão. 

 

Elementos Complementares: 

a) Identificação junto aos municípios vizinhos das possíveis áreas ou atividades onde pode 
haver cooperação, complementaridade ou compartilhamento de processos, 



 

equipamentos e infraestrutura, relativos à gestão do saneamento básico, para cada um 
dos serviços ou atividade específica; 

b) Identificação e descrição da organização social, grupos sociais, formas de expressão 
social e cultural, tradições, usos e costumes, percepção em relação à saúde, ao 
saneamento e ao ambiente; 

c) Identificação de Consórcios (Públicos e/ou Privados). 

 

8.3.1.3. Relatório do Diagnóstico 

O Relatório do Diagnóstico deverá ser sistematizado conforme a estrutura abaixo, contendo ainda 
glossário e rol de siglas, apresentado de forma individualizada para cada Tema. 

Deverá incluir em seu final uma Síntese da Consolidação de cada Tema. 

 

Exemplo de sistematização para o Diagnóstico: 

I. Introdução 

II. Objetivos 

III. Diretrizes gerais adotadas 

IV. Metodologia utilizada na realização do Diagnóstico 

V. Caracterização do município (localização, população/localidades, características social, 
econômica e cultural e inserção regional) 

VI. Caracterização do ambiente: 

a) Topografia, solo, hidrografia e hidrologia local, uso e ocupação do solo (cobertura 
vegetal, assentamento, atividades, grau de impermeabilização, processos de 
erosão/assoreamento, riscos de enchentes, alagamentos e escorregamentos, outros.); 

b) Mananciais de suprimento de água; 

c) Caracterização dos resíduos sólidos e esgotos sanitários. 

 

VII. Prestação dos serviços de saneamento básico: 

a) Aspectos legais, políticos, institucionais e de gestão dos serviços; 

b) Planejamento;  

c) Regulação e fiscalização; 

d) Ações intersetoriais; 

e) Participação e controle social; 

f) Educação ambiental em projetos e ações de saneamento básico. 

 

VIII. Situação dos serviços de saneamento básico: 

a) Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e segurança da 
prestação dos serviços de abastecimento de água potável; 



 

b) Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e segurança da 
prestação dos serviços de esgotamento sanitário; 

c) Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e segurança da 
prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 

d) Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e segurança da 
prestação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; 

e) Análise dos sistemas de saneamento básico existentes; 

f) Organização, formas e condições da prestação dos serviços de saneamento básico 
(modelo de prestação dos serviços, prestação direta, prestação delegada por contratos 
de concessão ou de programa e indicadores técnicos, operacionais e financeiros); 

g) Impactos na saúde, na cidadania e nos recursos naturais (com enfoque para a poluição 
dos recursos hídricos). 

 

8.3.2. Prognósticos e alternativas para universalização, Condicionantes, Diretrizes, Objetivos e 
Metas 

A análise prospectiva aborda os diferentes problemas de variados tipos, estrutura-os, define a 
população implicada, as expectativas, a relação entre causas e efeitos, indica objetivos, agentes, 
opções, sequência de ações, tenta prever conseqüências, evitar erros de análise, avalia escalas de 
valores e como se inter-relacionam as questões, aborda táticas e estratégias. Em suma, a 
prospectiva requer um conjunto de técnicas sobre a resolução de problemas perante a 
complexidade, incerteza, riscos e os conflitos, devidamente caracterizados. 

Esta etapa requer o desenvolvimento e a formulação de estratégias para alcançar os objetivos, 
diretrizes e metas definidas para o PMSB num horizonte de 20 anos. 

a) Formular mecanismos de articulação e integração das políticas, programas e projetos de 
saneamento básico com as de outros setores co-relacionados (saúde, habitação, meio 
ambiente, recursos hídricos, educação) visando a eficácia, a eficiência e a efetividade das 
ações preconizadas; 

b) Análise e seleção das alternativas de intervenção visando à melhoria das condições 
sanitárias em que vivem as populações urbanas e rurais. Tais alternativas terão por base as 
carências atuais dos serviços de saneamento básico, que devem ser projetadas utilizando-
se, por exemplo, a metodologia de cenários alternativos de evolução gradativa do 
atendimento – quantitativo e qualitativo – conforme diferentes combinações de medidas 
efetivas e/ou mitigadoras que possam ser previstas no PMSB para o horizonte de 20 anos. 
As diretrizes, alternativas, objetivos e metas, programas e ações do Plano devem 
contemplar definições com o detalhamento adequado e suficiente para que seja possível 
formular os projetos técnicos e operacionais para a sua implementação;  

c) Dimensionamento dos recursos necessários aos investimentos e avaliação da viabilidade e 
das alternativas para a sustentação econômica da gestão e da prestação dos serviços 
conforme os objetivos do Plano. (Deve ser considerada a capacidade econômico-financeira 
do município e dos prestadores de serviço, bem como as condições sócio-econômicas da 
população). As propostas de investimentos e ações deverão ter seus custos estimados 
segundo os parâmetros usuais do setor. Recomenda-se o uso dos indicadores do SNIS 
(SINISA) e outros relativos à prestação dos serviços e outras fontes. Considerar as 



 

projeções de receitas, segundo cenários baseado nas tarifas atuais e seus reajustes, nas 
projeções populacionais e na ampliação dos serviços; 

d) Formulação de modelos e estratégias de financiamento dos subsídios necessários à 
universalização, inclusive quanto aos serviços que não serão cobertos por taxas ou tarifas; 

e) Análise das alternativas de gestão dos serviços (exame das alternativas institucionais para o 
exercício das atividades de planejamento, prestação de serviços, regulação, fiscalização e 
controle social, definindo órgãos municipais competentes, sua criação ou reformulação do 
existente, devendo-se considerar as possibilidades de cooperação regional para suprir 
deficiências e ganhar economia de escala); 

f) Necessidades de serviços públicos de saneamento básico: as projeções das demandas, por 
serviço, deverão ser estimadas para o horizonte de 20 anos, considerando a definição de 
metas de:  

 Curto prazo: 1 a 4 anos; 

 Médio prazo: entre 4 e 8 anos; 

 Longo prazo: entre 8 e 20 anos. 

g) Quando possível, deve-se construir cenários alternativos de demandas por serviços que 
permitam orientar o processo de planejamento do saneamento básico, identificando-se as 
soluções que compatibilizem o crescimento econômico, a sustentabilidade ambiental, a 
prestação dos serviços e a eqüidade social nos municípios. Objetiva-se assim identificar, 
dimensionar, analisar e prever a implementação de alternativas de intervenção, 
considerando a incerteza do futuro e visando o atendimento das demandas da sociedade, 
observando: o sistema territorial e urbano; os aspectos demográficos e de habitação; as 
características sócio-ambientais; as demandas do setor industrial; e as demandas do setor 
de agrícola; 

h) Compatibilização das carências de saneamento básico com as ações do PMSB: analisar as 
disponibilidades e demandas futuras de serviços públicos de saneamento básico no 
município, identificando as alternativas de intervenção e de mitigação dos déficits e 
deficiências na prestação dos serviços, podendo-se adotar, para tal finalidade, a 
metodologia de construção de cenários alternativos. A partir dos resultados das propostas 
de intervenção nos diferentes cenários, deve-se selecionar o conjunto de alternativas que 
promoverá a compatibilização quali-quantitativa entre demandas e disponibilidade de 
serviços. Tal conjunto se caracterizará como o cenário normativo objeto do PMSB;  

i) Hierarquização das áreas de intervenção prioritária: as metas, programas, projetos e ações, 
sobretudo quando relacionados a investimentos, devem ser consolidadas, naquilo que 
couber, a partir de critérios de hierarquização das áreas de intervenção prioritária 
conforme metodologia a ser definida a partir de indicadores sociais, ambientais, de saúde e 
de acesso aos serviços de saneamento básico; 

j) Definição de objetivos e metas: devem ser elaborados de forma a serem quantificáveis e a 
orientar a definição de metas e proposição dos Programas, Projetos e Ações do Plano nos 
quatro componentes do saneamento básico, na gestão e em temas transversais tais como 
capacitação, educação ambiental e inclusão social. As Metas do Plano são os resultados 
mensuráveis que contribuem para que os objetivos sejam alcançados, devendo ser 
propostos de forma gradual e estarem apoiados em indicadores. Os objetivos e metas do 
PMSB devem ser compatíveis e estar articulados com os objetivos de universalização do 



 

Plano Nacional de Saneamento Básico, Plano de Bacias 2010 - 2020 dos Comitês PCJ, Plano 
de Manejo de APA (quando existir), Plano Macro-metrópole da RMC (quando o município 
estiver inserido na RMC) e ANA (Atlas Brasil – Abastecimento Urbano de Água); 

k) Outros mecanismos complementares: 

 Procedimentos e mecanismos para a compatibilização com as Políticas e os Planos 
Nacional e Estadual de Recursos Hídricos; 

 Análise da viabilidade social, econômica e ambiental da prestação dos serviços 
considerando os cenários, os objetivos, metas, programas, projetos e ações.  

Deverão ser propostas soluções criativas com a utilização de tecnologias adequadas à realidade 
local, a custos compatíveis com a capacidade de pagamento e, suficientes para que seja 
adequadamente operada e mantida a infraestrutura dos serviços de saneamento básico 
disponibilizada para a comunidade. Pretende-se que a receita a ser gerada nessas localidades 
possa cobrir os custos de operação, manutenção e reposição dos equipamentos. 

 

NOTA: Estimativa Populacional 

A projeção populacional deverá ser feita com base nos censos demográficos oficiais do IBGE, cujos 
valores deverão ser aferidos ou corrigidos utilizando-se: avaliações de projetos e outros estudos 
demográficos existentes; evolução do número de habitações cadastradas na Prefeitura, 
Companhia de eletricidade, FUNASA, etc.; evolução do número de consumidores de energia 
elétrica; contagem direta de casas (em campo); contagem direta de edificações em aerofotos ou 
mapas aerofotogramétricos cadastrais atuais e antigos. Considerar, ainda, a influência da 
população flutuante ou temporária quando for significativa. O critério utilizado para a projeção da 
população deverá ser justificado. O horizonte dos estudos deverá ser o mesmo adotado para o 
Plano. 

 

8.3.2.1. Prognóstico – Infraestrutura de Abastecimento de Água 

O prognóstico do sistema de abastecimento de água deverá abordar, no mínimo, os seguintes 
aspectos:  

a) Prever a demanda anual de água para a área de planejamento, ao longo dos 20 anos 
após o início da ocupação da área e estabelecer uma curva de demanda de água ao 
longo desse tempo;  

b) Descrever os principais mananciais (superficiais e/ou subterrâneos) passíveis de serem 
utilizados para o abastecimento de água da área de planejamento;  

c) Apresentar em planta o “layout” do sistema de abastecimento de água, com indicação 
das principais unidades que compõem o sistema (manancial, captação, linhas adutoras, 
estação de tratamento de água);  

d) Apresentar o memorial de cálculo, quando pertinente; e,  

e) Prever eventos de emergência e contingência.  

 

Observação: O PMSB deverá indicar a necessidade ou não de ampliação das vazões de outorga, 
podendo quando possível e pertinente sugerir alternativas de captação. 



 

 

8.3.2.2. Prognóstico – Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 

O prognóstico do sistema de esgotamento sanitário deverá abordar, no mínimo, os seguintes 
aspectos: 

a) Decidir sobre a adoção de sistema de esgotamento individual ou coletivo;  

b) Prever a vazão de esgotos (vazão) ao longo dos 20 anos após o início da ocupação da 
área de planejamento, e plotar os valores ao longo do tempo;  

c) Apresentar estimativas de carga e concentração de DBO e coliformes fecais 
(termotolerantes) ao longo dos anos, decorrentes dos esgotos sanitários gerados, 
segundo as alternativas (a) sem tratamento e (b) com tratamento dos esgotos (assumir 
eficiências típicas de remoção);  

d) Apresentar memorial de cálculo, quando pertinente; e,  

e) Prever eventos de emergência e contingência.  

 

8.3.2.3. Prognóstico – Infraestrutura de Água Pluviais 

O prognóstico do sistema de drenagem de águas pluviais deverá abordar, no mínimo, os seguintes 
aspectos: 

a) Estabelecer diretrizes para o controle de escoamentos na fonte, adotando-se soluções 
que favoreçam o armazenamento, a infiltração e a percolação, ou a jusante, adotando-
se bacias de detenção – ter em consideração as características topográficas locais e 
listar as soluções de controle que melhor se adaptariam;  

b) Estabelecer diretrizes para o tratamento de fundos de vale;  

c) Indicar, no mapa básico, o traçado das principais avenidas sanitárias, com especificação 
da solução adotada para o tratamento de fundo de vale;  

d) Elaborar proposta de medidas mitigadoras para os principais impactos identificados, em 
particular:  

 Medidas de controle para reduzir o assoreamento de cursos d’água e de bacias de 
detenção, eventualmente propostas pelos membros do grupo de trabalho;  

 Medidas de controle para reduzir o lançamento de resíduos sólidos nos corpos 
d’água.  

e) Prever eventos de emergência e contingência.  

 

8.3.2.4. Prognóstico – Infraestrutura de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

O prognóstico do sistema de resíduos sólidos deverá abordar, no mínimo, os seguintes aspectos:  

a) Estimar a produção de lixo e percentuais de atendimento pelo sistema de limpeza 
urbana, com base nos resultados dos estudos demográficos;  

b) Elaborar planilha com estimativas anuais dos volumes de produção de resíduos sólidos 
classificados em (I) total, (II) reciclado, (III) compostado e (IV) aterrado, plotando os 
valores em gráficos;  



 

c) Propor formas de coleta e transporte dos resíduos, incorporando conceitos de 
minimização na fonte, visando o conceito de gerenciamento sustentável;  

d) Estabelecer critérios para pontos de apoio ao sistema de limpeza nos diversos setores 
da área de planejamento (apoio à guarnição, centros de coleta voluntária, mensagens 
educativas para a área de planejamento em geral e para a população específica, ou seja, 
população vizinha a esses pontos de apoio);  

e) Estabelecer critérios de escolha da área para localização do bota-fora dos resíduos 
inertes (excedente de terra dos serviços de terraplenagem, entulhos etc.) gerados, tanto 
da fase de instalação (implantação de infra-estrutura), como de operação (construção 
de imóveis etc);  

f) Estipular critérios de escolha de área para disposição final (aterro sanitário) na área de 
planejamento ou usando aterro já existente na região. Neste último caso, calcular qual o 
percentual do volume diário aterrado que será representado pelo volume de resíduos 
gerados na área de planejamento (ano 20);  

g) Prever eventos de emergência e contingência.  

 

8.3.3. Programas, Projetos e Ações 

Os programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e metas devem ser 
compatíveis com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 
correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento e as formas de acompanhamento e 
avaliação e de integração entre si e com outros programa e projetos de setores afins. 

Deverão ser apresentadas medidas alternativas para os serviços do setor e modelos de gestão que 
permitam orientar o processo de planejamento do saneamento básico no sentido de se 
encontrarem soluções que compatibilizem o crescimento econômico, a sustentabilidade 
ambiental e a equidade social nos municípios. 

Deve também integrar essa Etapa, quando necessário, a programação de investimentos que 
contemple ações integradas e ações relativas a cada um dos serviços, com a estimativa de valores, 
cronograma das aplicações, fontes de recursos, dentro da perspectiva de universalização do 
atendimento, com nível de detalhes diferenciados para cada etapa. 

Essas alternativas deverão ser discutidas e pactuadas a partir de reuniões, seminários, 
conferências nas comunidades, levando em consideração critérios definidas previamente. As 
conclusões obtidas permitirão hierarquizar as medidas para o alcance do cenário de referência de 
acordo com os anseios da população e análise custo-efetividade ou custo benefício. 

 

8.3.3.1. Programação de Ações Imediatas 

Este deve ser o instrumento de ligação entre as demandas de serviços e ações existentes nas 
administrações municipais e o PMSB. Todos os projetos e estudos existentes para minimizar os 
problemas de saneamento básico do município deverão ser identificados, compilados e avaliados, 
segundo a sua pertinência e aderência aos objetivos e princípios do PMSB, já na etapa de 
Diagnóstico.  

 

8.3.3.2. Programação de Ações do PMSB 



 

Conteúdo mínimo: 

a) Definição dos programas, projetos e ações com estimativas de custos, baseadas nos 
resultados dos estudos "Prognósticos e Alternativas" que dêem solução de continuidade 
e consequência às ações formuladas; 

b) Estabelecimento de objetivos e metas de longo alcance (8 a 20 anos), de médio (4 a 8 
anos) e curto (1 a 4 anos) prazos, de modo a projetar estados progressivos de melhoria 
de acesso e qualidade da prestação dos serviços de saneamento básico, que estejam em 
consonância com as Metas e Prazos do Plano de Bacias 2010 -2020 dos Comitês PCJ); 

c) Hierarquização e priorização dos programas, projetos e ações e seus respectivos 
investimentos, compatibilizados com o orçamento e as metas estabelecidas; 

d) Formulação de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficácia, 
eficiência e efetividade das ações programadas e para a prestação de assistência técnica 
e gerencial em saneamento básico ao município, pelos órgãos regionais (se existirem) e 
entidades estaduais e federais; 

e) Apresentação da proposta das Metas por Cenários. 

 

Os Programas, Projetos e Ações devem contemplar as seguintes temáticas: 

a) Promoção do direito à cidade; 

b) Promoção da saúde e a qualidade de vida; 

c) Promoção da sustentabilidade ambiental; e 

d) Melhoria do gerenciamento e da prestação dos serviços. 

 

Elaboração dos Cenários de Evolução: 

Os cenários da evolução dos sistemas de saneamento do município serão construídos para um 
horizonte de tempo de 20 anos com base nos seguintes elementos: 

a) Diagnósticos da situação atual do saneamento básico; 

b) Prognóstico das tendências de desenvolvimento socioeconômico, que deverão 
considerar os seguintes aspectos: a) população (demografia); b) habitação (moradia); 
sistema territorial urbano; d) desenvolvimento econômico (turismo, comércio, serviços, 
indústria). 

Com base nestes elementos e considerando outros condicionantes como ameaças e 
oportunidades, os cenários serão construídos configurando as seguintes situações: a tendência, a 
situação possível e a situação desejável. 

A metodologia a ser utilizada para a construção dos cenários deverá ser apresentada, discutida e 
aprovada pelo Grupo de Acompanhamento do PMSB. 

 

8.3.4. Ações para Emergências e Contingências 

O município deve prever no PMS ações para lidar com eventuais emergências ou contingências 
que possam interromper a prestação de serviços. Entende-se como emergencial o acontecimento 



 

perigoso, que leva a uma situação crítica, incidental ou urgente. A contingência, por sua vez, é 
aquilo que pode ou não suceder, a incerteza, a eventualidade. 

Essas ações, por exemplo, poderão apontar alternativas para abastecer a população com água 
potável no caso de paralisação do serviço. Esse tipo de evento pode ocorrer quando há inundação 
excepcional, que interrompa a captação de água bruta em um manancial superficial, ou inundação 
da própria estação de tratamento, por exemplo. 

A existência de um plano para lidar compossíveis situações de emergência ou contingência que 
venham a surgir diminui consideravelmente o tempo de resposta às crises, garantindo mais 
segurança à população. Daí a importância de dedicar atenção a este plano, fazendo uma lista das 
possíveis situações e traçando para cada uma delas as ações que devem ser postas em prática e a 
rede de ajuda que se deve acionar. 

 

Conteúdo mínimo: 

a) Estabelecer planos de racionamento e atendimento a demandas temporárias, quando 
pertinente; 

b) Estipular regras de atendimento e funcionamento operacional para situação crítica na 
prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive com adoção de 
mecanismos tarifários de contingência, quando pertinente; 

c) Propor diretrizes para a articulação com os Planos Locais de Risco e para a formulação 
dos Planos de Segurança da Água; 

d) Estabelecer regras de atendimento e funcionamento operacional para situações críticas 
na prestação de serviços, inclusive para a adoção de mecanismos tarifários de 
contingência, quando pertinente;  

e) Prever, conforme as necessidades locais, a elaboração do Plano Municipal de Redução 
de Riscos. 

 
8.3.5. Mecanismos e Procedimentos para a Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia e 

Efetividade das Ações do PMSB 

Trata-se do monitoramento e a avaliação dos objetivos e metas do PMSB e dos resultados das 
suas ações no acesso aos serviços. 

Diretrizes a serem observadas: 

a) Definição dos indicadores de prestação dos serviços de saneamento a serem seguidos 
pelos prestadores de serviços; 

b) Determinação dos valores dos indicadores e definição dos padrões e níveis de qualidade 
e eficiência a serem seguidos pelos prestadores de serviços; 

c) Definição dos recursos humanos, materiais, tecnológicos e administrativos necessários à 
execução, avaliação, fiscalização e monitoramento do Plano; 

d) Mecanismos para a divulgação do plano no município, assegurando o pleno 
conhecimento da população; 

e) Mecanismos de representação da sociedade para o acompanhamento, monitoramento 
e avaliação do PMSB; 



 

f) Planejamento de execução da avaliação/processo de elaboração e implantação do 
PMSB: 

 

Figura 1 - Fluxo geral do processo de elaboração, implantação e avaliação do PMSB 

‘- 

8.3.5.1. Relatórios Parciais 

Deverão ser estruturados do seguinte modo: 

a) Relatório 1: referente ao Produto 1 – Plano de Mobilização Social, deverá ser entregue 
um único relatório para os 04 (quatro) componentes do PMSB. 

b) Relatório 2: referente ao Produto 2 - Diagnóstico da situação da prestação dos serviços 
de saneamento básico e seus impactos nas condições de vida e no ambiente natural, 
caracterização institucional da prestação dos serviços e capacidade econômico-
financeira e de endividamento do Município, deverão ser entregues 04 (quatro) 
relatórios, um para cada componente do PMSB, quais sejam: abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, limpeza urbana 
e manejo dos resíduos sólidos. 

c) Relatório 3: referente ao Produtos 3 - Prognósticos e alternativas para universalização 
dos serviços de saneamento básico. Objetivos e Metas, deverão ser entregues 04 
(quatro) relatórios, um para cada componente do PMSB, quais sejam: abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos. 

d) Relatório 4: referente ao Produto 4 - Concepção dos programas, projetos e ações 
necessárias para atingir os objetivos e as metas do PMSB. Definição das ações para 
emergência e contingência, e Produto 5 - Mecanismos e procedimentos de controle 
social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação sistemática da eficiência, 
eficácia e efetividade das ações programadas, deverão ser entregues 04 (quatro) 
relatórios, um para cada componente do PMSB, quais sejam: abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, limpeza urbana 
e manejo dos resíduos sólidos. 



 

e) Relatório 5: Produto 6 - Estudo de viabilidade econômico financeira do Plano com os 
custos e despesas operacionais e investimentos relacionados no Produto 4, com o 
estudo de modicidade tarifária e descrição de meios alternativos de obtenção de 
recursos para o custeio das ações, caso assim determine o estudo. 

 

Deverão estar alinhados com os pressupostos da Política Nacional de Saneamento, estabelecendo 
os seguintes conteúdos: 

 

a) Princípios e Diretrizes:  
A Contratada deverá apresentar os princípios e as diretrizes básicas que se constituirão nos 
fundamentos a orientar a implementação do plano. 
 

b) Objetivos 
Com base nos diversos cenários admissíveis, deverão ser propostos os objetivos gerais e 
específicos, a partir dos quais serão estabelecidas as metas de curto, médio e longo prazo para 
alcançá-los. 
 

c) Plano de Metas 
Embasado nos cenários e nos objetivos estabelecidos para cada um deles, será estruturado o 
plano de metas de curto, médio e longo prazo, para alcançar a universalização do atendimento 
dos serviços de saneamento, observando e compatibilizando-se com os demais planos setoriais. O 
plano de metas deverá abordar também questões de natureza complementar, identificadas a 
partir dos diagnósticos, tais como: jurídico-legais, administrativas, institucionais e de modelo de 
gestão, entre outras, de modo a estabelecer horizontes para a institucionalização da Política 
Municipal de Saneamento e seus respectivos instrumentos: sistema de saneamento, conselho de 
saneamento, fundo de saneamento etc. 
 
 

d) Programas, Projetos e Ações 
Em função dos objetivos e do plano de metas, serão consolidados, com a respectiva estimativa de 
recursos, os programas, os projetos e as ações, necessários como instrumentos de 
operacionalização do plano para atingir as metas estabelecidas. Deve fazer arte o plano de 
investimentos (com respectivo cronograma financeiro) e as fontes de recursos, guardando a 
devida compatibilidade com o plano plurianual e com demais planos governamentais. 
Instrumentos de Avaliação e Monitoramento. 
Apresentar os mecanismos de avaliação sistemática, objetivando medir a eficiência e eficácia das 
ações do plano, assim como a qualidade dos serviços na ótica do usuário. Os indicadores a serem 
definidos deverão avaliar e verificar se as ações propostas estão atendendo às metas 
estabelecidas e como estão se configurando os cenários estabelecidos. 

 

e) Ações de Emergências e Contingências 
Apresentar um plano de ações para atender a situações de emergência e contingência, conforme 
ocorrências potenciais a serem identificadas. (ex. inundações, enchentes, racionamentos, etc.). 

 



 

f) Divulgação do Plano 
 
Apresentar os mecanismos estratégicos para a divulgação do plano no município, assegurando o 
pleno conhecimento da população. 

 

Outros mecanismos complementares: 

a) Análise da viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação dos serviços 
considerando cada um dos cenários, plano de metas, programas, projetos e ações; 

b) Determinação dos valores dos indicadores, definindo os padrões e níveis de serviços a 
serem seguidos pelos prestadores de serviços; 

c) Definição dos recursos humanos, materiais, tecnológicos, econômico-financeiros, 
institucionais e administrativos necessários à execução do plano; 

d) Hierarquização das Áreas de Intervenção Prioritária. 

 

As metas de curto, médio e longo prazo, assim como os programas, projetos e demais ações, a 
serem propostas no âmbito do Plano Municipal de Saneamento Básico, sobretudo os relacionados 
a investimentos em saneamento nas localidades, serão consolidadas, naquilo que couber, a partir 
de critérios de hierarquização das áreas de intervenção prioritária. Neste sentido, as ações serão 
hierarquizadas com base em uma metodologia a ser definida pela Contratada a partir de 
indicadores ambientais e dos serviços de saneamento medidos nas respectivas unidades. 

 

8.3.5.2. Audiências Públicas / Consulta Pública / Conferência 

A versão preliminar do Plano Municipal de Saneamento Básico, elaborada conforme item anterior 
será apresentada pela Contratada nos eventos públicos a serem realizados no município, 
objetivando à sua complementação a partir da visão comunitária. 

Esses eventos têm como propósito os seguintes encaminhamentos: 

a) Estabelecer uma discussão acerca do conteúdo do Plano; 

b) Coletar as proposições dos representantes locais acerca do Plano. 

A empresa Contratada deverá consolidar e apresentar ao Grupo de Acompanhamento do PMSB a 
versão do Plano Municipal de Saneamento Básico complementada a partir das respectivas 
audiências. 

 

8.3.6. Relatório Final 

O PMSB tem como objetivo estratégico fundamental a universalização dos serviços, admitidas 
soluções graduais e progressivas. Para atingir tal objetivo, deve prever os instrumentos de gestão 
e tecnologias apropriadas à realidade local, conforme os condicionantes econômico-financeiros, 
políticos, culturais, ambientais, dentre outros, e a capacidade de investimento e endividamento do 
município e dos prestadores. 

O Relatório Final deve contemplar todas as etapas e produtos desenvolvidos durante o trabalho. 
Deverá ser entregue o relatório final consolidado, na forma de compêndio, contendo a aglutinação 
de todas as informações e desenvolvimentos apresentados. Este relatório poderá a critério da 



 

fiscalização, ser dividido em dois volumes, sendo um para a caracterização do Município e 
Diagnóstico dos Sistemas, e o outro, de caráter executivo, contendo as descrições das 
proposições, objetivos, metas, planos de ação, etc. O objetivo do formato de compêndio é 
justamente consolidar o trabalho, reduzindo o volume de documentos dando um caráter mais 
executivo ao PMSB. Além disso, esta modalidade dá à equipe de trabalho, a oportunidade de 
revisitar o trabalho como um todo, à luz das evoluções e contribuições advindas da participação 
social. 

 

NOTA: 

a) Os trabalhos da Contratada deverão contemplar todos os pormenores que possibilitem 
com clareza, a contratação subsequente de elaboração e detalhamentos de projetos 
básicos e executivos para a execução posterior das obras correspondentes, visando a 
implantação ou ampliação dos sistemas de saneamento básico; 

b) Diretrizes e parâmetros não definidos nestes Termos de Referência (TDR), que sejam 
requeridos para o desenvolvimento satisfatório do plano, serão fixados na reunião inicial 
para os trabalhos, e complementados, se necessário, ao longo da sua elaboração, 
envolvendo a Equipe responsável da contratante e a Equipe da Contratada. 

 

9. NORMAS GERAIS 

 

Na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico dos Municípios componentes de cada 
lote deverão ser considerados alguns condicionantes normativos. Dentre esses, podem-se citar: 

 

9.1. Diretrizes do Plano das Bacias PCJ 2010-2020 

a) Metas do Plano de Bacias; 
b) Programa de Duração Continuada - PDC’s e respectivas Ações Elegíveis;  
c) Ações Correlatas – AC´s; 
d) Cargas máximas alocáveis por zona; 
e) Vazões máximas outorgáveis por zona. 

Esses itens encontram-se apresentados de forma resumida no Anexo D e detalhadamente 
expostos no Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 2010-2020 disponível no seguinte endereço: 

http://www.agenciapcj.org.br/novo/plano-de-bacias.html 

 

9.2. Legislação Federal 

a) Lei Federal nº 11.445/2007, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico. Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/lei/l11445.htm; 

b) Decreto nº 7.217 de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei nº 11.445/2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7217.htm;  
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c) Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 1988: (art.196), (inciso IV, do art. 
200); (art. 225). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm; 

d) Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm; 

e) Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde) – Dispõem sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm;  

f) Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais para a Política 
Urbana. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm;  

g) Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm;  

h) Decreto nº 5.440, de 4 de maio de 2005, que estabelece definições e procedimentos sobre 
o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e 
instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água 
para consumo humano. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2005/Decreto/D5440.htm;  

i) Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos de 
controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade e revoga a Portaria 518, de 25 de março de 2004. 

j) Portaria nº 518, de 25 de março de 2004, que estabelece os procedimentos e 
responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e seu padrão de portabilidade, Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Disponível em: http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2004/GM/GM-
518.htm;  

k) Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2006, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm;  

l) Lei nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que regulamenta a Lei nº 11.107 de 06 de Abril de 
2006 que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6017.htm;  

m) Resoluções do CONAMA pertinentes. Disponíveis em: 
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiano.cfm?codlegitipo=3;  

n) Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm;  
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9.3. Legislação Estadual 

a) Lei nº 5.005, de 14 de abril de 1986, que institui o Sistema de Conservação do Solo e Água 
no Estado de São Paulo. Disponível em: 
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/193215/lei-5005-86-sao-paulo-sp;  

b) Lei nº 6.134, de 02 de junho de 1988, que dispõe sobre a preservação dos depósitos 
naturais de águas subterrâneas no Estado de São Paulo. Disponível em: 
http://rda.znc.com.br/legislacao/legislacao.2005-04-20.3465560169;  

c) Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de orientação a Política 
Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. Disponível em: 
http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/basecon/lrh2000/LE/Leis/03_LEI_n_7663_de_30_de_dez
embro_de_1991.htm;  

d) Lei nº 7.750, de 31 de março de 1992, que dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento 
e dá outras providências. Disponível em: http://www.saneamento.sp.gov.br/politica.htm; 

e) Lei nº 9.034, de 27 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o Plano Estadual dos Recursos 
Hídricos – PERH, em conformidade com a Lei nº 7.663/91. Disponível em: 
http://www.ceaam.net/lef/sp/LE9034.htm;  

f) Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual de Meio 
Ambiente. Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/171789/politica-
estadual-do-meio-ambiente-lei-9509-97-sao-paulo-sp;  

g) Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para a 
proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do 
Estado de São Paulo. Disponível em: 
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1997/lei%20n.9.866,%20de%2028.11.1
997.htm; 

h) Lei nº 10.083 de 23 de setembro de 1998, que dispõe sobre o Código Sanitário Estadual. 
Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/169300/lei-10083-98-sao-paulo-sp;  

i) Lei nº 10.763, de 23 de janeiro de 2001, que dispõe sobre medidas a serem adotadas na 
prevenção e combate às inundações. Disponível em: 
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/166165/lei-10763-01-sao-paulo-sp;  

j) Lei nº 10.847, de 05 de julho de 2001, que dispõe sobre a cobrança da tarifa de água e dá 
outras providências. Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/165814/lei-
10847-01-sao-paulo-sp;  

k) Lei nº 11.387, de 27 de maio de 2003, que dispõe sobre a apresentação pelo Poder 
Executivo, de um Plano Diretor de Resíduos Sólidos para o Estado de São Paulo e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/133967/lei-11387-03-
sao-paulo-sp;  

l) Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos 
recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo, os procedimentos para fixação dos 
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seus limites, condicionantes e valores e dá outras providências. Disponível em: 
http://rda.znc.com.br/cobra;  

m) Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e 
define princípios e diretrizes. Disponível em: 
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei%20n.12.300,%20de%2016.03.
2006.htm; 

n) Lei nº 12526, de 02 de janeiro de 2007, que estabelece normas para a contenção de 
enchentes e destinação de águas pluviais. Disponível em: 
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/132505/lei-12526-07-sao-paulo-sp;  

 

9.4. Legislação Municipal 

a) Lei Orgânica 

b) Plano Diretor; 

c) Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

d) Plano Plurianual; 

e) Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

f) Código de Obras e Posturas; 

g) Política Municipal de Recursos Hídricos; 

h) Outros dispositivos legais de âmbito municipal que tenham relação com o meio 
ambiente, os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 
sólidos e drenagem urbana. 

 

9.5. Normas Técnicas 

Em todos os trabalhos de natureza técnica relacionados aos serviços objeto do presente Termo de 
Referência, deverão ser adotadas prioritariamente, as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT. Onde essas normas forem omissas ou incompletas poderão ser adotadas as de 
outra procedência, brasileiras ou de origem estrangeira, sendo que, em qualquer hipótese, tais 
normas estarão sujeitas à aceitação pela Contratante, antes de sua adoção. 

 

10. PRODUTOS 

 

10.1. Produtos a Serem Entregues pela Contratada 

 

I. Plano de Trabalho; 

II. Plano de Mobilização Social; 
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III. Diagnóstico da Situação da Prestação de Serviços de Saneamento Básico; 

IV. Prognóstico e alternativas para a Universalização dos Serviços de saneamento básico; 

V. Concepção, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento básico, dos programas, 
projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas do PMSB e definição das 
ações para emergência e contingência; 

VI. Estabelecer, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento básico, mecanismos e 
procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação 
sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas; 

VII. Relatório do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

Os produtos devem corresponder a conteúdos definidos, identificáveis e compreensíveis em si, os 
quais, de forma articulada e/ou seqüencial, representem o processo em todas as suas fases e 
etapas e o se constituam no documento final da Política e do Plano de Saneamento Básico. Estão 
listados, a seguir, os Produtos (e respectivo detalhamento mínimo) a serem entregues no decorrer 
do contrato, de acordo com a metodologia e o escopo previsto. 

 

PRODUTO 1 - Plano de Trabalho 

Previamente ao início dos serviços deverá ser apresentado o Plano de Trabalho com as diretrizes 
gerais para o desenvolvimento dos estudos e uma atualização do cronograma de entrega dos 
produtos. O Plano de Trabalho deverá ser entregue em até 15 dias da emissão da Ordem de 
Serviço. 

O Plano de Trabalho deverá conter todas as definições, especialmente aquelas provindas da 
reunião inicial a ocorrer entre a Equipe de Fiscalização da Contratante (Grupo de 
Acompanhamento do PMSB) e a Equipe da Contratada, imediatamente após a emissão da Ordem 
de Serviço e deverá estar em consonância com os termos do Anexo C. 

 

PRODUTO 2 – Plano de Mobilização Social 

a) Definição do processo de mobilização e participação social que definirá a cronologia das 
etapas subsequentes e as metodologias de implantação das atividades incluindo a 
Conferência Municipal de Saneamento; 

b) Comunicação social – divulgação do processo, formas e canais de comunicação, formas 
de estimular a participação da sociedade no processo de planejamento, fiscalização e 
regulação dos serviços de saneamento básico. 

 

PRODUTO 3 – Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento básico e seus 
impactos nas condições de vida e no ambiente natural, caracterização institucional da prestação 
dos serviços e capacidade econômico-financeira e de endividamento do Município. 

a) Caracterização geral do município; 

b) Situação Institucional; 

c) Situação econômico-financeira; 



 

d) Sistema de abastecimento de água; 

e) Sistema de esgotamento sanitário; 

f) Serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, de Resíduos da Construção Civil e 
de Resíduos dos Serviços de Saúde e Resíduos Orgânicos; 

g) Serviços de manejo de águas pluviais e drenagem urbana; 

h) Desenvolvimento urbano e habitação; 

i) Meio ambiente e recursos hídricos; 

j) Saúde. 

 

PRODUTO 4 – Prognósticos e alternativas para a universalização dos serviços de saneamento 
básico.  

Objetivos e Metas: 

 

a) Modelo de gestão dos serviços de saneamento básico; 

b) Definição de premissas e critérios para os cenários futuros; 

c) Projeções de demanda de serviços públicos de saneamento básico para: 

1. Sistema de abastecimento de água; 

2. Sistema de esgotamento sanitário; 

3. Serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, de Resíduos da Construção 
Civil e de Resíduos dos Serviços de Saúde e Resíduos Orgânicos; 

4. Serviços de manejo de águas pluviais e drenagem urbana. 

d) Modelo de fiscalização e regulação dos serviços locais de saneamento básico; 

e) Estimativa das Demandas por serviços de saneamento básico para todo o período do 
PMSB; 

f) Definição de responsabilidades dos serviços de saneamento básico tratados no PMSB; 

g) Alternativas para o atendimento das demandas dos 4 (quatro) eixos dos serviços de 
saneamento básico para atendimento das carências existentes, de acordo com a lei nº 
11.445/07; 

h) Objetivos e metas pretendidas com a implantação do PMSB; 

i) Análise da viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação dos serviços 
considerando os cenários dos objetivos, metas, programas, projetos e ações. 

 

PRODUTO 5 – Concepção, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento básico, dos 
programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas do PMSB e definição 
das ações para emergência e contingência. 

a) Ações imediatas; 

b) Ações prioritárias; 



 

c) Programação das ações do PMSB; 

d) Cronograma de implantação das ações estabelecidas para o PMSB; 

e) Mecanismos para a avaliação sistemática da eficácia, eficiência e efetividade das ações 
programadas; 

f) Atendimento de demandas temporárias; 

g) Atendimento e operação em situações críticas; 

h) Planejamento de planos de riscos para garantia da segurança da água. 

 

PRODUTO 6 – Estabelecer, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento básico, 
mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e 
avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas.  

a) Propostas de arranjos institucionais e gerenciais; 

b) Indicadores de interesse para acompanhamento das metas; 

c) Critérios para avaliação dos resultados do PMSB e suas ações; 

d) Estruturação local da fiscalização e da regulação no âmbito da Política de Saneamento 
Básico, bem como para acompanhamento das ações do PMSB. 

 

PRODUTO 7 - Relatório do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

a) Relatório síntese do PMSB para distribuição aos participantes representantes de 
entidades não pertencentes à administração pública; 

b) Conferência Municipal de saneamento para apreciação do PMSB (deve incluir análise 
das propostas apresentadas pela sociedade civil para incorporação ou não ao texto do 
PMSB); 

c) Minuta do PMSB, para a apreciação da contratante; 

d) Relatório final consolidado do Plano Municipal de Saneamento Básico, contemplando 
todas as etapas e produtos desenvolvidos nos 04 (quatro) componentes do PMSB; 

e) Proposta de anteprojeto de lei ou de minuta de decreto para aprovação do Plano 
Municipal de Saneamento Básico. 

 

10.2. Forma de Apresentação dos Produtos 

A formatação dos Produtos deverá seguir as orientações e condições estabelecidas no Anexo A. 

 

10.3. Orçamento e Cronograma de Execução (exemplificado) 

O Orçamento dos serviços, objeto deste TDR, deverá ser apresentado seguindo as instruções da 
Planilha do Contratante, e deverão estar em conformidade com os percentuais relacionados na 
tabela a seguir, os quais são apenas referenciais e não devem ser entendidos como valores fixos, 
porém, não deverão apresentar variações superiores a 10%: 



 

Para o desenvolvimento dos serviços, objeto deste TDR, deverá ser observado o prazo de 08 (oito) 
meses, a contar da emissão da Ordem de Serviço, e elaborado o respectivo Plano de Trabalho pela 
Contratada, que inclui o cronograma de execução. 

 

Produtos Percentual 

Produto 1 – Plano de Trabalho 8% 

Produto 2: Plano de Mobilização Social 10 % 

Produto 3: Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento 
básico e seus impactos nas condições de vida e no ambiente natural, 
caracterização institucional da prestação dos serviços e capacidade econômico-
financeira e de endividamento do Município 

34 % 

Produto 4: Prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de 
saneamento básico. Objetivos e Metas. 

12 % 

Produto 5: Concepção, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento 
básico, dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e 
as metas do PMSB e definição das ações para emergência e contingência. 

12% 

Produto 6: Estabelecer, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento 
básico, mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos 
para o monitoramento e avaliação sistemática da eficiência, eficácia e 
efetividade das ações programadas. 

12% 

Produto 7: - Relatório do Plano Municipal de Saneamento Básico 12% 

Total 100 % 

 

Produtos 
Período (meses) 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 

1 X        

2 X        

3  X X      

4    X X    

5     X X X  

6      X X  

7       X X 
 

NOTA: Os serviços serão contratados por lote, porém o desenvolvimento dos produtos se dará 
individualmente a cada município, cabendo a cada qual, a entrega dos sete (7) produtos 
relacionados. Para efeito de remuneração da empresa contratada, poderá haver a desagregação 
dos valores atribuídos a cada produto entregue, por município. 

 



 

10.4. Local de Execução dos Serviços 

Os serviços de escritório poderão ser executados na sede da Contratada e em outros locais a 
serem acordados com a Equipe Técnica e Grupo de Acompanhamento do PMSB. 

 

10.5. Informações Complementares 

O PMSB deve atender as Leis federais que regulam as atividades de Saneamento Básico no País e 
seguir as orientações dos Manuais da SNSA/MCIDADES, incluindo o documento de "Diretrizes para 
a Definição da Política e Elaboração do Plano de Saneamento Básico". 

A Contratante disponibilizará, para consulta e análise pela Contratada, cópia dos seguintes 
documentos, em via digital, ou indicação de sítio virtual: 

a) Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2008 - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE; 

b) Dados da série histórica referentes a abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
resíduos sólidos - SNIS - Ministério das Cidades; 

c) Diagnósticos Simplificados (ATLAS) dos Sistemas de Abastecimento de Água Elaborados 
pela Agência Nacional de Água (ANA); 

d) Atlas Brasil: abastecimento urbano de água, regiões metropolitanas, Estados e Municípios, 
ANA (2010); 

e) Documento “Diretrizes para a Definição da Política e Elaboração do Plano de Saneamento 
Básico"; 

f) Demais documentos que podem servir de subsídio para a elaboração do Plano de 
Saneamento Básico; 

g) Plano das Bacias PCJ 2010 – 2020; 

h) Plano Municipal de Habitação; 

i) Plano Diretor de Saneamento Básico do Município (se existir); 

j) Plano Diretor de Combate às Perdas (se existir); 

k) Plano Diretor de Resíduos Sólidos (se existir). 

 

As principais fontes de informações primárias e secundárias devem ser as bases de dados 
disponíveis no município e as existentes nos prestadores de serviço. Como fontes auxiliares, 
inclusive em se tratando de informações de outras políticas de interesse do saneamento básico, 
entre outros, podem ser pesquisados os seguintes bancos de dados: 

a) Sistema de Informações do Sistema Único de Saúde (DATASUS) (www.datasus.gov.br) 
com as seguintes bases de dados: “Demográficas e socioeconômicas” disponível em 
“Informações de Saúde”; Atenção Básica à Saúde da Família, em “Assistência à Saúde”; 
“Morbidade Hospitalar” em “Epidemiológicas e Morbidade”; entre outros; 

b) Cadastro Único dos Programas Sociais do MDSl (www.mds.gov.br); 

c) Projeto Projeção da Demanda Demográfica Habitacional, o Déficit Habitacional e 
Assentamentos Precários (www.cidades.gov.br); 

http://www.datasus.gov.br/
http://www.mds.gov.br/
http://www.cidades.gov.br/


 

d) Diagnósticos e estudos realizados por órgãos ou instituições regionais, estaduais ou por 
programas específicos em áreas afins ao saneamento; e 

e) Sistema de Informações das Cidades (www.cidades.gov.br). 

 

11. DIRETRIZES 

 

As seguintes diretrizes deverão nortear o processo de elaboração do plano: 

a) Fornecer aos representantes municipais dados e informações adequadas para avaliar e 
decidir sobre a forma de prestação dos serviços de saneamento básico em seu 
município; 

b) Prover diretrizes para os contratos de programa/concessão a serem eventualmente 
firmados entre o município e prestadores de serviços; 

c) Orientar o desenvolvimento de programas e ações da política municipal de saneamento 
básico; 

d) Orientar a atuação da entidade de regulação e fiscalização no acompanhamento da 
execução dos serviços de saneamento básico; 

e) Identificar os indicadores setoriais a serem incorporados aos sistemas de informações 
para acompanhamento e avaliação da prestação dos serviços de saneamento básico; 

f) Adotar propostas inovadoras para os quatro serviços que contribuam para a melhoria 
das condições de salubridade ambiental e para a sustentabilidade econômica e 
financeira dos serviços e dos investimentos necessários para a implantação do Plano; 

g) Observar as bacias hidrográficas do município, articulando-se com planejamento dos 
recursos hídricos; 

h) Ser desenvolvido com participação social, de forma a promover não somente sua 
aceitação, mas também observando a necessidade de sua real e efetiva implementação. 

 

12. GERENCIAMENTO DOS TRABALHOS 

 

a) Os trabalhos serão gerenciados pela Equipe Técnica e Grupo de Acompanhamento do 
PMSB; 

b) Técnicos do executivo municipal, especialmente indicados para tratar do assunto objeto 
do Plano Municipal de Saneamento Básico, terão como atribuições e responsabilidades 
analisar os produtos apresentados, assim como tomar todas as medidas gerenciais e 
administrativas necessárias ao andamento dos trabalhos; 

c) A Coordenação Geral dos Trabalhos será de responsabilidade do Gestor do Contrato; 

d) Representantes da sociedade em geral (conselhos, instituições de ensino, entidades de 
classe etc.), terão como atribuições e responsabilidades acompanhar os trabalhos e 
fornecer subsídios para as discussões e análises do Grupo de Acompanhamento do 
PMSB; 

file://servidorpcj/f/ÁREA%20TÉCNICA/COORDENAÇÃO%20DE%20GESTÃO/GESTÃO%20INTEGRADA/PLANO%20DE%20SANEAMENTO%20MUNICIPAL/Termo%20de%20Referência%20PCJ/www.cidades.gov.br


 

e) A participação da sociedade no processo de elaboração do Plano Municipal de 
Saneamento Básico será viabilizada através de instrumentos definidos pela Contratante 
que será responsável pela apresentação e defesa dos conteúdos pertinentes aos 
respectivos eventos. 

 

Observação: Para o melhor desempenho desta ferramenta “participação social”, é necessário 
que os municípios beneficiados (componentes de cada lote), “preparem o terreno” para o 
PMSB, instituindo (caso ainda não tenham), uma política municipal de saneamento básico, e 
nomeie a cabo disso, um grupo multidisplinar para compor o chamado Conselho Municipal de 
Saneamento, ou Comitê Executivo, ou algo do gênero, que seja o interlocutor do PMSB para 
com as parcelas da Sociedade que representam. Assim as discussões ganham melhor nível e 
permitem maior efetividade dos trabalhos. 

Algumas ações são de responsabilidade do Município, e precisam ser por ele implementadas, sem 
as quais não se evolui tampouco se institui o Plano. São elas: 

 

13. APROVAÇÃO DO PMSB (a cargo do município beneficiado) 

 

Sugere-se a aprovação do PMSB após a apreciação e aprovação pelo Poder Legislativo do 
município. No entanto, previamente, deverá ser elaborada uma minuta de projeto de lei, em 
conformidade com a técnica legislativa e sistematizada de forma a evitar contradições entre os 
dispositivos inseridos no PMSB, com as demais normas vigentes. Essa minuta deverá ser 
submetida à discussão com a população, em audiência pública especialmente convocada para este 
fim. Nesta audiência será concluída a versão final do plano que será encaminhada à Câmara de 
Vereadores.  

O PMSB depois de aprovado e sancionado em lei municipal deve ser implementado pelo órgão do 
município responsável pela execução da política municipal de saneamento básico. Um dos 
mecanismos recomendados para dar suporte e cumprimento às ações de saneamento no âmbito 
municipal é manter a sociedade permanentemente mobilizada por intermédio de eventos que 
possibilitem a participação democrática e formal de controle social. 

 

14. IMPLEMENTAÇÃO DO PMSB (a cargo do município beneficiado) 

 

Esta etapa refere-se à elaboração de elementos que subsidiem a implementação do plano, 
devendo ser discutidas e, preferencialmente, deliberadas pela Equipe Técnica e Grupo de 
Acompanhamento do PMSB, pelo menos: 

a) Proposta para a regulamentação e fiscalização do setor de saneamento: Em consonância 
com as demais normas vigentes, essa proposta visará impedir o surgimento de prejuízos 
à sociedade, decorrentes do déficit na prestação dos serviços; 

b) Manuais: Visará estabelecer critérios e padrões mínimos recomendados para orientar os 
projetistas no dimensionamento dos sistemas referentes ao saneamento básico; 



 

c) Plano de revisão do PMSB: Sendo o PMSB um processo dinâmico e disciplinado, deverá 
ser avaliada sua capacidade de gerenciamento, com auxílio, por exemplo, de dados 
obtidos de uma área-piloto, tal como um bairro ou comunidade do município. 

 

15. AVALIAÇÃO E REVISÃO DO PMSB (a cargo do município beneficiado) 

 

A gestão do saneamento básico no contexto do desenvolvimento urbano envolve questões 
intersetoriais, políticas públicas, participação da sociedade, entre outros fatores. Logo, a avaliação 
do desempenho do PMSB, também, está relacionada às ações governamentais, compreendendo a 
implantação de programas, a execução de projetos e atividades, a administração de órgãos e 
entidades, tendo foco em alguns aspectos, como: 

a) O cumprimento dos objetivos definidos no PMSB; 

b) A obediência dos dispositivos legais aplicáveis à gestão do setor saneamento; 

c) A identificação dos pontos fortes e fracos do plano elaborado e das oportunidades e 
entraves ao desenvolvimento do mesmo; 

d) O uso adequado de recursos humanos, instalações e equipamentos voltados para 
produção e prestação de bens e serviços na qualidade e prazos requeridos; 

e) A adequação e a relevância dos objetivos do plano e a consistência entre esses e as 
necessidades previamente identificadas; 

f) A consistência entre as ações desenvolvidas e os objetivos estabelecidos; 

g) As causas de praticas antieconômicas e ineficientes; 

h) Os fatores inibidores do desempenho do PMSB; 

i) A relação de causalidade entre efeitos observados e as diretrizes propostas; 

j) A qualidade dos efeitos alcançados a partir da implementação do plano. 

Contudo, entre o desempenho real e o esperado pode ocorrer uma ruptura, designada como 
discrepância de desempenho. Nesse contexto, recomenda-se a utilização de indicadores para a 
mensuração do desempenho real do PMSB. 

 

16. REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 

 

A forma de remuneração dos serviços será na modalidade Preço Global, cujos desembolsos 
ocorrerão por meio de parcelas sequênciais, na forma abaixo descrita: 

Parcela I – 8% (cinco) por cento do Preço Global mediante a entrega e aprovação do Produto 1 
(Plano de Trabalho); 

Parcela II – 10% (dez) por cento do Preço Global mediante a entrega e aprovação do Produto 2 
(Plano de Mobilização Social); 

Parcela III – 34% (trinta e quatro) por cento do Preço Global mediante a entrega e aprovação do 
Produto 3 (Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento básico e seus 



 

impactos nas condições de vida e no ambiente natural, caracterização institucional da prestação 
dos serviços e capacidade econômico-financeira e de endividamento do Município); 

Parcela IV – 12% (doze) por cento do Preço Global mediante a entrega e aprovação do Produto 4 
(Prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de saneamento básico. Objetivos e 
Metas); 

Parcela V – 12% (doze) por cento do Preço Global mediante a entrega e aprovação do Produto 5 
(Concepção, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento básico, dos programas, projetos 
e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas do PMSB e definição das ações para 
emergência e contingência); 

Parcela VI – 12% (doze) por cento do Preço Global mediante a entrega e aprovação do Produto 6 
(Estabelecer, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento básico, mecanismos e 
procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação 
sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas.); 

Parcela VII – 12% (quinze) por cento do Preço Global mediante a entrega e aprovação do Produto 
7 (Relatório e aprovação final da Política Local de Saneamento Básico e do Plano Municipal de 
Saneamento Básico); 

 

O pagamento será efetuado com no mínimo 10 (dez) dias úteis após entrega e aprovação do 
mesmo pelo Grupo de Acompanhamento do PMSB. 

 

17. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
- Mcidades/SNSA – “Guia para a elaboração de Planos de Saneamento”, “Política e Plano 
Municipal de Saneamento Ambiental – Políticas e Experiências” e Peças Técnicas sobre Planos de 
Saneamento Básico”; 

- Mcidades/SNSA - Diretrizes para a Definição da Política e Elaboração de Planos Municipais e 
Regionais de saneamento básico; 

- ConCidades - Resolução do Conselho das Cidades sobre os Conteúdos Mínimos para os Planos de 
Saneamento Básico; 

- Heller, L. Política Pública e Gestão dos Serviços de Saneamento, a partir de uma visão de Saúde 
Pública. (s/d) 

- Estatuto das Cidades e metodologia para a elaboração dos Planos Diretores Participativos; 

- Requisitos para a adesão ao FNHIS e metodologia para a elaboração dos respectivos Planos 
Locais de Habitação de Interesse Social; 

- Guia para a elaboração de Políticas Municipais de Prevenção de Riscos; 

- Resolução Recomendada nº 32 de 01/03/07 do Conselho das Cidades; 

- Resoluções do Conselho das Cidades sobre Participação Social; 
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ANEXO A – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

 

1. INTRODUÇÃO 

  

A Contratada deverá exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas, 
tanto nos dados como no texto.  O referido controle deve ser orientado para clareza, objetividade, 
consistência das informações e justificativa de resultados. O texto deve estar isento de erros de 
português e/ou de digitação. 

A apresentação dos trabalhos deverá refletir o padrão de qualidade da própria Contratada.  

Os eventos bem como o material a ser distribuído devem seguir o padrão e a qualidade 
estabelecidos pelo Contratante. 

As normas a seguir, baseadas na Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT deverão ser 
observadas na elaboração e apresentação dos trabalhos. 

 

1.1. Normas 

 

Em todos os trabalhos de natureza técnica deverão ser observados padrões técnicos reconhecidos 
pela comunidade científica, preferencialmente, as normas da ABNT (ABNT 10719).   

 

1.2. Unidades 

 

Deverão ser utilizadas nos relatórios, desenhos, memoriais etc., as unidades do Sistema Métrico 
Internacional. Havendo necessidade de citar outras unidades, os valores expressos deverão ser 
indicados entre parênteses, ao lado da correspondente unidade oficial. 

 

1.3. Redação 

 

A redação de todos os documentos do projeto deverá ser obrigatoriamente na língua portuguesa. 
Toda a parte descritiva deverá ser digitada. 

 

1.4. Formato dos documentos e número de vias 
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Os documentos serão apresentados: 

 

a) Relatórios parciais (Produtos 1 a 5): 5 (cinco) vias impressas e 5 (cinco) vias em meio 
magnético em CD-ROM; 

b) Relatório síntese do PMSB para distribuição aos participantes representantes de entidades 
não pertencentes a administração pública: 20 (vinte) vias impressas 

b) Minuta do Relatório Final: 5 (cinco) vias impressas e 5 (cinco) vias em meio magnético em 
CD-ROM; e 

c) Relatório Final (Produto 6): 5 (cinco) vias impressas e 5 (cinco) vias em meio magnético em 
CD-ROM, sendo obrigatoriamente 1 (uma) via em formato editável. 

 

O Produto 7 somente será finalizado após a aprovação dos produtos anteriores pela Contratante.  

 

1.5. Encadernação 

 

A encadernação da Versão Final do Plano de Saneamento Básico será do tipo capa-dura, não se 
aceitando lombadas com garras plásticas. 

A encadernação dos Relatórios Parciais e das Minutas poderá ser espiral, não se aceitando 
lombada com garra plástica. 

 

2. ELEMENTOS COMPONENTES 

 

2.1. Capa (NBR - 6.029)  

 

Conforme definido no item 1.5., a capa dos documentos deve ser em capa dura, em papelão 
plastificado, revestida de papel cartolina ou tecido, em couro ou material similar (encadernação 
ou cartonado).  A disposição dos elementos na capa deverá se basear no modelo do Anexo B. 
 

2.2. Lombada (NBR - 6.029) 

 

Deverá apresentar (lido vertical, com os dizeres inscritos de cima para baixo): 

 

a) Nome do Contratante (direita); 
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b) Título do Trabalho (centro); 

c) Ano da Elaboração (esquerda). 

2.3. Folha de rosto 

 

Página que contém os elementos essenciais à identificação do serviço. Além das indicações 
comuns ao projeto, deve conter as informações de cada volume em particular. 

 

2.4 Verso da folha de rosto 

 

O verso da folha de rosto deverá conter: 

 

a) Ficha catalográfica, adotando as normas do Código de Catalogação Anglo - Americano AACR; 

b) Endereço do Contratante; 

c) Endereço da (s) Contratada (s).  

 

2.5. Cadernos temáticos 

 

Cada Volume terá em seu início a especificação geral do Plano de Saneamento Básico, contendo as 
subdivisões de capítulos e tomos, quando for o caso. 

 

2.6. Sumário 

 

Enumeração das principais divisões, seções e outras do volume, na mesma ordem em que a 
matéria nele se sucede, abrangendo inclusive as listas de abreviaturas, ilustrações e tabelas, 
introduções, apêndices, notas bibliográficas, índices e anexos. Sua finalidade é a de informar o 
conteúdo do estudo ao leitor, bem como localizar os tópicos que lhe possam interessar. 

 

2.7. Apresentação 

 

Palavras de esclarecimento, justificação ou apresentação. A critério da Contratada poderá ser 
apresentada uma breve explicação sobre o conteúdo de cada volume que compõe o trabalho. 
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2.8. Texto 

 

Deverá constar de: 

 

a) Introdução; 

b) Corpo, incluindo a(s) metodologia(s) utilizadas em cada Capítulo; 

c) Conclusão. 

 

2.9. Listas 

 

Cada volume deverá conter listas de figuras, tabelas, siglas e abreviaturas. 

 

2.10. Anexos, apêndices ou adendos 

 

Com a indicação do texto a que se referem. 

 

2.11. Referências bibliográficas (nbr - 6.023)  

 

Toda bibliografia e referência ligadas a assuntos relevantes, tratados no trabalho, devem vir 
dispostas em ordem alfabética dos sobrenomes dos autores, com numeração arábica crescente, 
no final dos trabalhos. 

 

3. DISPOSIÇÃO 

 

3.1. Formatos a serem adotados nos documentos (nbr - 5.339)  

 

a) Texto (formato A4), gramatura de AA 75 g., impressão gráfica laser ou off-set. 

b) Especificações, memórias de cálculo e estudos (formato A4), se houver. 

c) Desenhos (formato A1): Os desenhos deverão ser elaborados em AutoCad.  Desenhos e 
plantas do trabalho serão produzidos normalmente em formato A1 e serão, após a aprovação 
da minuta final pelo Contratante, reduzidos para apresentação em álbum formato A3, no 
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Relatório Final. A fim de que não seja perdida a legibilidade das informações, por efeito da 
redução, a normografia deve ser previamente estudada. Os originais, em formato A1, em papel 
poliéster ou em arquivo magnético, serão entregues ao Contratante na ocasião, se houver. 

 

3.2. Paginação e numeração 

 

A contagem das páginas deve ser feita a partir da primeira página impressa, excluída a capa. A 
numeração será contínua em algarismos arábicos, feita a partir da primeira página do texto. 

 

3.3. Quadros e tabelas 

 

Todos os quadros e tabelas deverão: 

 

a) obedecer às Normas de Apresentação Tabular do IBGE; 

b) ser numerados, em algarismos arábicos, de acordo com as respectivas seções, em sequência 
no texto, logo após a primeira citação referente ao quadro ou tabela; 

c) apresentar título e legenda explicativa; 

d) apresentar citações da fonte. 

 

3.4. Gráficos e fotografias 

 

Gráficos e fotografias serão designados de FIGURAS (fig.), seguidos de numeração arábica e 
legenda na parte inferior. 
 

3.5. Notas de pé de página 

 

As Notas de pé de página devem ser incluídas imediatamente após o texto a que correspondem, 
ao pé da página respectiva, separadas dele por um traço. 

 

3.6. Numeração progressiva das seções de um documento (nbr - 6.024)  
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Apresentar um sistema de numeração progressiva das partes do documento, de modo a permitir a 
exposição mais clara da matéria e a localização imediata de cada parte. Não se deve subdividir 
demasiadamente as seções, sacrificando assim a concisão. 

 

 

3.7. Referências 

 

Indicar, em cada documento, os outros que lhe serão referentes. 

 

3.8. Revisão dos documentos 

 

Cada documento revisto terá indicação e apresentará em local próprio a descrição das alterações 
efetuadas. 

 

3.9. Escala (NBR - 5.984)  

 

a) toda folha de documento (desenho, especificação) deve levar, no canto inferior direito, um 
quadro destinado a legenda, constando do mesmo, além do título do documento, as indicações 
necessárias à sua exata identificação e interpretação; 

b) a legenda deve apresentar a disposição mais conveniente à natureza do respectivo 
documento não ultrapassando, tanto quanto possível, a largura de 175mm; 

c) da legenda devem constar as seguintes indicações, além de outras julgadas indispensáveis 
para um determinado tipo de documento: 

- Nome do Contratante; 

- Título do Trabalho; 

- Logotipos das Entidades participantes, conforme orientação do Contratante; 

- Data (mês/ano); 

- Nome da Contratada; 

- Número do documento e, se necessário, outras indicações para a classificação e 
arquivamento; 

- Indicação de "Substitui" ou "Substituído por", quando for o caso; e 

- Assinaturas dos responsáveis pela elaboração 
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4. Entrega dos documentos 

 

4.1. Metodologias e bancos de dados 

 

A Contratada deverá apresentar todas as metodologias utilizadas, bem como os bancos de dados, 
juntamente com a apresentação da Versão Final do Plano de Saneamento Básico.  

Para cada cálculo será feita uma breve apresentação dos dados de entrada, dos procedimentos de 
cálculo, dos resultados obtidos e de como estes resultados foram introduzidos em outros cálculos 
ou no projeto. 

 

4.2. Softwares e recursos de informática 

 

Todos os programas de computação utilizados na elaboração dos trabalhos deverão ser 
apresentados de modo sistemático e completo, contendo entre outras, no mínimo, as seguintes 
informações: nome do programa; descrição; modelo matemático utilizado; fluxograma; 
comentários sobre os resultados; linguagem e programação fonte, de forma acertada com o 
Contratante e compatível com os seus equipamentos. 

Os arquivos originais de todos os produtos dos serviços serão apresentados em discos CD-ROM, 
sem compactação, e com os seguintes softwares: 

- Texto: Microsoft Word para ambiente Windows; 

- Tabelas e gráficos: Microsoft Excel para ambiente Windows; 

- Demais softwares a serem discutidos com a Contratante. 

Todos os Relatórios parciais, bem como a Versão Final, serão acompanhados dos meios 
magnéticos correspondentes, nas quantidades indicadas nestes Termos de Referência. 

 

4.3. Relatórios parciais 

 

Esses relatórios deverão manter correlação estrita com a fase única em estudo e serão conclusivos 
em suas análises. Serão apresentados, em nível de minuta, para exame e aprovação do 
Contratante. 

 

4.4. Relatórios específicos 
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São relatórios que contém justificativa técnica de assuntos específicos que porventura se tornem 
necessários durante o andamento dos serviços. 

 

4.5. Relatórios de andamento 

 

A Contratada deverá apresentar Relatório de Andamento dos serviços, que permitam ao 
Contratante identificar as atividades em desenvolvimento. 

 Esses relatórios deverão ser considerados como uma atividade de gerenciamento do contrato, 
devendo conter todos os elementos pertinentes. O seu conteúdo será discutido em reunião com o 
Contratante e será considerado na avaliação de desempenho da Contratada. 

Sugere-se que o Relatório de Andamento contenha informações sobre: 

a) Todos os elementos técnicos, mesmo que incompletos, elaborados no período, incluindo: texto, 
memórias de cálculo, desenho, gráficos, planilhas etc. 

b) Andamento dos serviços; 

c) Resultados alcançados; 

d) Cumprimento do cronograma; 

e) Atualização do cronograma (para análise do Contratante); 

f) Metas para o período seguinte; 

g) Pendências e responsáveis. 

 

VERSÃO PRELIMINAR DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

A Versão Preliminar do Plano terá por base os Relatórios Parciais, contemplando todos os itens 
necessários ao Plano.  

Será(ao) apresentado(s), em nível de minuta, para exame e aprovação do Contratante. 

Após a aprovação da minuta, a Contratada, em prazo a ser acertado com o Contratante, fará a 
entrega da Versão Preliminar do Plano de Saneamento Básico, em meio digital e impresso, para 
ser disponibilizada para a consulta pública. 

 

DA CONSULTA PÚBLICA 

A Contratada deverá acompanhar, pelo menos por meio de seu Coordenador, todos os eventos 
agendados pelo Município, a fim de que a Versão Preliminar do Plano Municipal de Saneamento 
Básico seja apresentada à sociedade civil. 
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O município disponibilizará local apropriado para a realização dos eventos a serem programados. 

A Contratada ficará responsável pela avaliação e resposta de todas as emendas apresentadas ao 
PMSB durante o período de consulta pública. A consulta pública será disciplinada por meio de 
Portaria do Prefeito, sendo que a Contratada acompanhará e desenvolverá todas as tarefas que 
lhe forem incumbidas durante o processo. 

 

4.6. Relatórios finais 

 

A Versão Final do Plano terá por base os Relatórios Parciais aprovados pelo Contratante que 
deverão ser apresentados, incluindo as incorporações necessárias após a consulta pública, 
conforme cronograma de execução. 

Será(ao) apresentado(s), em nível de minuta, para exame e aprovação do Contratante. 

Após a aprovação da minuta, a Contratada, em prazo a ser acertado com o Contratante, fará a 
entrega da Versão Final do Plano Municipal de Saneamento Básico, em impressão definitiva e 
contendo todas as informações solicitadas pelo Contratante quando da análise da respectiva 
minuta. 

Em todas as fases do Processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 
(relatórios parciais, Versão Preliminar do Plano e Versão Final do Plano), a Contratante, após 
análise dos dados e do texto, poderá solicitar da Contratada alterações ou revisões dos respectivos 
dados e textos. 
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ANEXO A.1 - MODELO DE CAPA E FOLHA DE ROSTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(CONTRATANTE DEVERÁ DEFINIR O MODELO DE CAPA) 

 

 

 

 

 



 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

1. COMUNICAÇÕES 
 

1.1. Toda a comunicação entre a Contratada e o Contratante deverá ser feita por escrito: as 

comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito, sendo 

admitida a forma eletrônica. 

1.2. O representante do Contratante pode também contactar a Contratada diretamente para 

solicitar informação adicional relativa a qualquer aspecto da consultoria. A Contratada deve 

satisfazer tais requisitos prontamente. 

 
2. PLANO DE TRABALHO  
 

2.1. No início do desenvolvimento dos serviços, a Contratada deverá apresentar um Programa de 

Trabalho detalhado, estabelecendo as diretrizes a serem seguidas para implementação dos 

trabalhos nas diversas áreas de atuação, de forma adequada ao controle. 

Nesse Plano, deverá ser configurado todo o planejamento dos trabalhos, contextualização dos 

estudos necessários, indicação das equipes, seu perfil, a descrição das atividades com sua 

organização, o organograma para os trabalhos, fluxograma e tudo o mais que norteie o 

desenvolvimento e acompanhamento dos estudos e projetos. 

2.2. A Contratada terá ampla liberdade de subdividir os trabalhos em diversos grupos de 

atividades que sejam harmonizados num planejamento integrado. Toda a sua experiência deverá 

ser empenhada nesse planejamento. 

2.3. O Programa de Trabalho e os cronogramas e fluxogramas referidos deverão ser atualizados 

mensalmente, ou quando se fizer necessário, durante a execução dos trabalhos.  

Para tanto, deve ser utilizado um "software" que permita uma fácil atualização do planejamento. 

 

3. FLUXOGRAMA 

 

3.1. Deverá ser apresentado um fluxograma para todo o período de execução dos serviços, 

indicando claramente todas as precedências, interdependências e inter-relações das atividades, 

possibilitando assim, a análise do fluxo contínuo das ações. 

3.2. O Fluxograma deverá também indicar: 

a) Número da tarefa; 

b) Nome da tarefa; 



 

c) Custos associados a cada atividade ou grupo de atividade (% do valor do contrato); 

d) Dias corridos para a realização; 

e) Previsão de prazos para conclusão das tarefas; 

f) Prazos para análise, pelo Cliente dos relatórios; 

g) Data das reuniões; 

h) Tempos intermediários, julgados necessários e justificados pela experiência da Contratada 

para as atividades diretas ou indiretas, relativas ao(s) contrato(s) que estejam vinculados ao 

trabalho. 

 

4. CRONOGRAMAS 
 

4.1. Cronograma Físico e Financeiro 
 

Com relação aos Cronogramas Físico e Financeiro: 

a) Deverão ser revistos e ajustados quando da ocasião da assinatura do contrato, aprovados pelas 

Partes e anexados ao contrato; 

b) No 1º Relatório (Parcial ou Específico) a Contratada deverá apresentar novos cronogramas 

atualizados e assim sucessivamente nos demais relatórios; 

c) O Cronograma Físico deverá conter as datas previstas para o término de cada atividade dos 

trabalhos, relacionando-as com as datas e valores dos pagamentos parciais (Cronogramas 

Financeiros); 

d) O Cronograma Físico mostrará também a participação dos diferentes setores e técnicos 

envolvidos durante as atividades do Projeto, bem como as datas previstas para as reuniões a 

serem realizadas com o Contratante; 

e) Eventuais alterações dos cronogramas, mesmo quando aprovadas pelo Contratante, não 

constituirão motivo para a prorrogação da vigência do contrato; 

f) As modificações nos prazos parciais não poderão acarretar mudanças no prazo final 

estabelecido e dependem de concordância do Contratante. 

 

 

 

4.2. Cronograma de Alocação de Pessoal 
 



 

A Contratada deverá elaborar um Cronograma de Alocação de Pessoal, indicando claramente o 

período de permanência dos membros de suas equipes na execução dos serviços. 

 

5. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 
 

5.1. Deverão estar previstos no cronograma os prazos para análise, pelo Contratante, dos 

relatórios e documentos apresentados. Esses prazos serão de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

do dia seguinte ao recebimento desses documentos. A Contratada deverá considerar este fato de 

tal forma que os serviços não sofram perda de continuidade. 

5.2. O Contratante irá acompanhar os trabalhos com vistas à otimização dos prazos anteriormente 

definidos; dessa forma, os Relatórios são instrumentos gerenciais através dos quais se alcançará 

tal objetivo. 

5.3. Os relatórios e documentos não aprovados serão devolvidos para as correções e modificações 

necessárias, de acordo com as análises a serem encaminhadas à Contratrada. A Contratada 

executará o trabalho necessário sem custo adicional para o Contratante 

5.4. Somente após a aprovação dos documentos pelo Contratante serão pagas as parcelas das 

faturas pertinentes. 

 

6. REUNIÕES 
 

6.1. Durante o desenvolvimento dos trabalhos haverá, entre a Contratada e o Contratante, a 

necessária comunicação, a fim de facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. Para este 

fim, o Contratante convocará, por sua iniciativa ou da Contratada, quantas reuniões estimar 

convenientes. A princípio, fica estabelecido que serão realizadas reuniões mensais de supervisão e 

acompanhamento, a serem realizadas na sede do Contratante. 

6.2. Nessas reuniões, a serem mantidas conforme agenda pré-estabelecida e registrada mediante 

ata formalizada, serão discutidos os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos, sendo 

que: 

a) A Contratada fará exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento dos 

serviços no que diz respeito aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas sobre 

alternativas envolvidas no prosseguimento dos trabalhos, bem como sobre os seus 

requerimentos de orientação; 

b) O Contratante comunicará à Contratada as orientações necessárias para o desenvolvimento 

normal dos serviços no que se refere às matérias contidas na agenda da reunião, 

preferivelmente no decurso desta ou dentro do prazo nela estabelecido; 

c) As reuniões mensais deverão estar previstas no cronograma a ser apresentado e deverão ser 

realizadas após a entrega dos relatórios e do respectivo prazo de análise dos mesmos pelo 

Contratante; 

d) Os custos dessas reuniões deverão estar previstos no valor total do contrato. 



 

 

A Contratada deverá participar de reuniões, quando convocadas pelo Ministério das Cidades. 

 

7. FISCALIZAÇÃO 
 

7.1. A Contratante nomeará uma Equipe de Fiscalização (Grupo de Acompanhamento do PMSB) 

para acompanhar e avaliar a execução dos serviços, que atuará sob a responsabilidade de um 

Coordenador, sendo que lhe caberá, de acordo com a Contratada, estabelecer os procedimentos 

detalhados de fiscalização do contrato, conforme os presentes Termos de Referência. 

7.2. Fica assegurado ao Contratante e às empresas especializadas a mando do Contratante, o 

direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela Contratada, com livre acesso aos 

locais de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução 

dos trabalhos, inclusive representantes do Ministério das Cidades, do agente financeiro, entre 

outros. 

7.3. A Equipe de Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, 

inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato, obrigando-se desde já a 

Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Equipe de Fiscalização aos serviços e a todos os 

elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 

7.4. Cabe à Equipe de Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada 

qualquer penalidade contratual. A Equipe de Fiscalização informará ao setor competente quanto 

ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários. 

7.5. A Equipe de Fiscalização, (outras Entidades, se houver) envolvidos, buscarão auxiliar a 

Empresa Contratada onde for possível, no acesso às instituições e informações necessárias à 

execução dos trabalhos 

7.6. A ação ou omissão, total ou parcial, da Equipe de Fiscalização não eximirá a Contratada de 

integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 

 

8. COORDENAÇÃO DOS TRABALHOS PELA CONTRATADA 
 

8.1. A Contratada deverá manter no local dos serviços, equipes condizentes com a formação e a 

experiência necessária para o desenvolvimento dos trabalhos. 

8.2. A Contratada deverá ter instalações completas em seus escritórios, incluindo veículo, 

mobiliário, materiais de escritório, equipamentos para emissão de fotocópias e cópias 

heliográficas, equipamentos para a execução de serviços de campo, aparelhos de transmissão de 

fac-símile, acesso à internet em banca larga para transmissão de arquivos, comunicação por e-

mail, voz, etc., microcomputador com "softwares" aplicativos, arquivos técnicos e todos os demais 

itens necessários à operação e à manutenção das equipes que executarão os serviços, com 

características de agilidade e precisão. 

8.3. O Contratante e a Contratada estabelecerão, oportunamente, procedimentos detalhados 

visando sistematizar o desenvolvimento do contrato, em particular, referentes a: 



 

a) Preparação e atualização do Programa de Trabalho; 

b) Relatórios; 

c) Reuniões; 

d) Habilitação do Pessoal; 

e) Comunicações; 

f) Fiscalização; 

g) Faturamento.  

8.4. Com relação à coordenação dos trabalhos, a Contratada fica obrigada a manter um 

responsável pela chefia dos trabalhos, com capacidade para responder pelas partes técnica e 

administrativa do contrato, bem como para assumir a representação da Contratada perante o 

Contratante em todos os assuntos relativos à execução dos serviços. Esse Coordenador dos 

trabalhos por parte da Contratada deverá ser por ela designado e desempenhar as suas funções 

até o encerramento do contrato. 

 

9. COORDENAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS TRABALHOS PELA CONTRATANTE 
 

 

A contratante designará os membros da administração para integrar o Grupo de 

Acompanhamento para acompanhamento e fiscalização do processo de elaboração do PMSB. 

A Lei nº 11.445/07 não estabelece o horizonte de vinte (20) anos para os planos municipais de 

saneamento básico, sendo este prazo indicativo, por coerência com o Plano Nacional de 

Saneamento Básico (PLANSAB) (art. 52, §1). Nos casos em que houver delegação de um ou mais 

serviços por prazo superior, é recomendável que o PMSB adote o mesmo como horizonte. 



Número médio de interrupções na coleta

Tempo médio de interrupção horas

Porcentagem média da área afetada %

Tempo médio para recuperação horas

Há pontos críticos de coleta?

Interrupções/ mês

Ficha 17. Confiabilidade e regularidade dos principais componentes da limpeza pública



Tipo de ação ou obra Ano Tipo Valor

Coleta comum

Coleta seletiva

Posto de entrega voluntária

Transbordo

Tratamento

Triagem e compostagem

Aterro sanitário

Outras

Ficha 18. Previsão de investimentos



Tipo de ação ou obra Ano Tipo Valor

Coleta comum

Coleta seletiva

Posto de entrega voluntária

Transbordo

Tratamento

Triagem e compostagem

Aterro sanitário

Outras

Ficha 19. Obras e ações em andamento



Aterro inadequado / "Lixão"

Há Termo de Ajuste de Conduta (TAC)?

Tempo previsto de atendimento do TAC

Ficha 20. Existência de passivo ambiental



Existe?

Massa diária transportada Kg

Distância (km) Km

Há problemas?

Tipo

Custo do transporte (R$/t/km)

Custo de destinação final (R$/t)

Ficha 21. Disposição em outros municípios



Identificação da área

Ficha 22. Acondicionamento

Fonte: Operadora

Há rompimentos frequentes para sacos plásticos?

Há quebras e fissuramento frequentes em outros tipos de recipientes?

Outros tipos de recipientes também apresentam problema?

Desempenho funcional

Em operação

Características técnicas

Previsto Em operação

Fonte: Operadora
 Saco plástico

 Recipiente móvel

 Saco plástico

 Recipiente móvel

Outro Outro



Identificação da área:

Fontes: Projeto e operadora

Capacidade de resíduos comum (t/dia) 

Capacidade de coleta seletiva (t/dia)

Área atendida (ha ou km
2
)

% Uso urbano

% Uso rural

Tipo

Fonte: Operadora

Área diretamente beneficiada (ha ou km
2
)

Área urbana (ha ou km
2
)

Qual é o número de lotes total?

Qual é o número de lotes ocupados?

Quilometragem diária (km)

Fonte: Operadora

Frequência (coleta comum)

Frêquência (coleta seletiva)

Fonte: Operadora

Equipamentos móveis - caminhão coletor 

compactador (t ou m3)

Equipamentos móveis - caminhão gaiola (t ou m3)

Postos de entrega voluntária (número e 

capacidade)

Outros

Fonte: Operadora

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento, 

etc., houve redução permanente na capacidade 

de coleta comum? E a coleta seletiva?

Em caso afirmativo, qual foi esta redução 

(estimada)?
% %

Fonte: Registros de operadora

Ocorre manutenção preventiva?

Ocorre manutenção corretiva?

Ficha 23. Coleta

Potencial Em operação

Uso e ocupação do solo

Quantidade

Desempenho (dias/semana)

Desempenho funcional

Manutenção

Em operação

Características técnicas

Instalado Em operação

Potencial Em operação

Abrangência

Coleta comum Coleta seletiva

Em operação



Identificação:

Fontes: Projeto e operadora Potencial Em operação

Capacidade nominal (t/ dia)

Fonte: Operadora Potencial Em operação

Área diretamente beneficiada (ha)

Área urbana 

Qual é o número de lotes total?
Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento, 

etc., houve redução permanente na capacidade de 

operação?

Em caso afirmativo, qual foi esta redução 

(estimada)? %

Fontes: Projeto e operadora Instalado Em operação

Equipamentos (descrever)

Fonte: Operadora

Ocorre manutenção preventiva?

Ocorre manutenção corretiva? 

Desempenho 

Em operação

Quantidade

Abrangência

Ficha 24. Triagem

Características técnico-construtivas

Manutenção

Em operação



Identificação da área:

Fontes: Projeto e operadora Potencial 

Capacidade (t/dia)

Fontes: Operadora Potencial

Área diretamente beneficiada (ha)

Área urbana

Qual é o número de lotes total?

Qual é o número de lotes ocupados?

%

Fontes: Projeto e operadora Instalado

Equipamentos (descrever)

Fonte: Operadora

Ocorre manutenção preventiva?

Ocorre manutenção corretiva? 

Ficha 25. Transbordo

Em operação

Em operação

Potencial

Em operação

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento etc., houve 

redução permanente na capacidade do transbordo?
Em caso afirmativo, qual foi esta redução (estimada)?

Características técnico-construtivas

Manutenção

Em operação

Quantidade

Abrangência

Desempenho 

Fonte: Operadora



Identificação da área:

Fontes: Projeto e operadora Potencial Em operação

Capacidade (t ou volume total em m
3
)

Fontes: Operadora Potencial Em operação

Área diretamente beneficiada (ha)

Área urbana

Qual é o número de lotes total?
Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento 

etc., houve redução permanente na capacidade 

diaria?

Em caso afirmativo, qual foi esta redução 

(estimada)?

%

Ocorreram acidentes?

Desmoronamento de taludes?

Há presença de animais vetores de doença?

Há falha no recobrimento do resíduo?

Há catadores irregulares?

Ocorre afloramento de chorume?

Fontes: Projeto e operadora Instalado Em operação

Tipo de aterro

Impermeabilização (manta, Pead ou outro)

Cerca, balança e apoio

Drenagem de gases

Drenagem de percolado

Tratamento ou disposição do chorume

Fonte: Operadora

Ocorre manutenção preventiva?

Ocorre manutenção corretiva? 

Em operação

Em operação

Características técnico-construtivas

Manutenção

Qual medida foi tomada?

Quantidade

Abrangência

Desempenho 

Ficha 26. Aterro Sanitário



Identificação da unidade:

Tipo

Identificação da área

Fontes: Projeto e operadora Potencial Em operação

Capacidade (t /dia)

Fontes: Operadora Potencial Em operação

Área diretamente beneficiada (ha)

Área urbana

Qual é o número de lotes total?

Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento etc., 

houve redução permanente na capacidade?

Em caso afirmativo, qual foi esta redução (estimada)? %

Fontes: Projeto e operadora Instalado Em operação

Equipamentos (descrever)

Fonte: Operadora

Ocorre manutenção preventiva?

Ocorre manutenção corretiva? 

Em operação

Em operação

Ficha 27. Outras unidades

Desempenho 

Características técnico-construtivas

Manutenção

Quantidade

Abrangência



Número médio de eventos de falhas no sistema no ano (deslizamentos 

de taludes ou de canais, quebra de galerias, etc.)

Tempo médio de interrupção horas

Porcentagem média da área afetada %

Tempo médio para reparo horas

Há pontos críticos de drenagem?

Número/ano

Ficha 28. Confiabilidade e regularidade dos principais componentes do serviço



Tipo de ação ou obra Ano Tipo Valor

Implantação de microdrenagem

Canalização

Bacia de detenção ou retenção

Implantação de parques lineares

Remoção de população de áreas críticas

Outras

Ficha 29. Previsão de investimentos

Estruturais: obras de macrodrenagem

Não estruturais



Tipo de ação ou obra Ano Tipo Valor

Implantação de microdrenagem

Canalização

Bacia de detenção ou retenção

Implantação de parques lineares

Remoção de população de áreas críticas

Outras

Há termo de Ajuste de Conduta (TAC)?

Tempo previsto de atendimento do TAC

Existência de TAC

Ficha 30. Medidas em Andamento

Estruturais: obras de macrodrenagem

Não estruturais



Identificação da área beneficiada:

Fontes: Projeto e operadora em 31/12/AAA

Capacidade nominal (m3/s)

Área da bacia de drenagem (ha ou km2)

Declividade da linha de drenagem (m/km)

Período de retorno (projeto) anos

Fontes: Projeto e Operadora em 31/12/AAA

Área diretamente beneficiada (ha)

Qual é o número de lotes total?
Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora em 31/12/AAA

Quantidade de cheias ocorridas no período de janeiro a dezembro do AAA

Quantidade de extravasões ocorridas no AAA

Forma de limpeza utilizada por esta canalização?

Ocorre manutenção preventiva na canalização?

Ocorre pontos de assoreamento?

Em operação

Abrangência

Uso e ocupação do solo na bacia

Tipo de solo dominante

% Uso urbano

% Uso rural ou parques e áreas verdes

Ficha 31. Canalização

Instalado

Quantidade

Em operação

Desempenho 

Instalado Em operação

Ocorrem seções de estrangulamento?

Arenoso

Argiloso

Siltoso

Outro...



Ficha 31. Canalização

Fontes: Projeto e operadora em 31/12/AAA

Tipo de seção

mm mm

m m

m m

Extensão total ( m ou km)

%

em 31/12/AAA

/Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar

Existe programa de manutenção? 

Em operaçãoFonte: Operadora

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento etc., houve redução permanente na 

capacidade de vazão da canalização no período de janeiro a dezembro do AAA?

Em caso afirmativo, qual foi esta redução (estimada)?

Instalado

Manutenção

Fonte: Operadora

Material

Dimensões

Desempenho funcional

ouou

Em operação

Características técnico-construtivas

Forma de seção

Em operação

Circular

Trapezoidal

Outro

Concreto

Retangular

Gabião

Outro...

Alvenaria de pedra

Solo

Concreto

Gabião

Outro...

Alvenaria de pedra

Solo

Diâmetro

Altura

Largura

Diâmetro

Altura

Largura



Identificação da área beneficiada:

Fontes: Projeto e operadora 31/12/AAA

Capacidade nominal (m3/s)

Área da bacia de drenagem (ha ou km2)

Declividade da linha de drenagem (m/km)

% Uso urbano

% Uso rural 

Período de retorno anos

Fontes: Operadora

Área diretamente beneficiada (ha)

Qual é o número de lotes total?
Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora

Há manutenção preventiva na canalização?

Ocorre pontos de assoreamento?

Desempenho 

Em operação

Quantidade de extravasões nos vertedouros no AAA

Instalado Em operação

Ficha 32. Reservatórios de detenção ou retenção

Quantidade

Instalado Em operação em

Uso e ocupação do solo na bacia

Abrangência

Quantidade de cheias ocorridas no período de janeiro a dezembro do AAA

Forma de limpeza utilizada.

Tipo de solo dominante
Arenoso

Argiloso

Siltoso

Outro...



Ficha 32. Reservatórios de detenção ou retenção

Fontes: Projeto e operadora

Tipo de seção

m m

m m

m m

Extensão total ( m ou km)

%

/

Em caso negativo, especificar

Existe programa de manutenção? 

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Em caso afirmativo, qual foi esta redução (estimada)?

Manutenção

Fonte: Operadora Em operação

O estado de conservação é adequado?

Dimensões

Material

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento etc., houve redução permanente na 

capacidade de vazão da canalização no período de janeiro a dezembro do AAA?

Desempenho funcional

Fonte: Operadora Em operação

Características técnico-construtivas

Instalado Em operação

Concreto

Gabião

Outro...

Alvenaria de pedra

Solo

Concreto

Gabião

Outro...

Alvenaria de pedra

Solo

Altura

Comprimento

Largura

Altura

Comprimento

Largura



Identificação da área beneficiada:

Fontes: Projeto e operadora em 31/12/AAA

Capacidade nominal (m3/s)

Área da bacia de drenagem (ha ou km2)

Declividade da linha de drenagem (m/km)

Período de retorno (projetos) anos

Fontes: Projeto e operadora

Área urbana

Área diretamente beneficiada (ha)

Qual é o número de lotes total?
Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora

Ficha 33. Galerias

Ocorrem seções de estrangulamento?

Desempenho 

Em operação

Quantidade de cheias ocorridas no período de janeiro a dezembro do AAA

Ocorre manutenção preventiva na galeria?

Ocorre pontos de assoreamento?

Em operação

Instalado Em operação

Tipo de solo dominante

% Uso urbano

% Uso rural

Quantidade

Instalado

Quantidade de extravasões ocorridas no AAA

Forma de limpeza utilizada na galeria?

Uso e ocupação do solo

Abrangência

Arenoso

Argiloso

Siltoso

Outro...



Ficha 33. Galerias

Fontes: Projeto e operadora

Tipo de seção

mm mm

m m

m m

Extensão total ( m ou km)

%

/

Em caso negativo, especificar

Existe programa de manutenção? 

Dimensões
ou ou

Em operação

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Fonte: Operadora Em operação

Em caso afirmativo, qual foi esta redução (estimada)?

Manutenção

Fonte: Operadora Em operação

Forma de seção

O estado de conservação é adequado?

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento etc., houve redução permanente na 

capacidade de vazão da canalização no período de janeiro a dezembro do AAA?

Material

Desempenho funcional

Instalado

Características técnico-construtivas

Circular

Trapezoidal

Outro

Concreto

Retangular

Outro...

Concreto

Outro...

Diâmetro

Altura

Largura

Diâmetro

Altura

Largura



Identificação da área beneficiada:

Fontes: Projeto e operadora

Capacidade nominal (m3/s)

Período de retorno anos

Fontes: Projeto e operadora

Área diretamente beneficiada (ha)

Área urbana

Qual é o número de lotes total?
Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora

Fontes: Projeto e operadora

Tipo de seção

Extensão total ( m ou km)

Obs.: A ficha deve ser preenchida conforme o modelo da unidade mais comum utilizado na área beneficiada.

Em caso negativo, especificar

Existe programa de manutenção? 

O estado de conservação é adequado?

Características técnico-construtivas

Instalado Em operação

Em operação

Ficha 34. Sarjetas e sarjetões

Manutenção

Fonte: Operadora Em operação

Material

Forma de seção

Ocorre manutenção preventiva?

Forma de limpeza utilizada?

Desempenho 

Quantidade de extravasões ocorridas no AAA

Instalado Em operação

Abrangência

Quantidade

Instalado Em operação em 31/12/AAA

Padrão do Município de São Paulo (PMSP)

Outro

Concreto

Outro...

Concreto

Outro...



Identificação da área beneficiada:

Fontes: Projeto e operadora em 31/12/AAA

Capacidade

Fontes: Projeto e operadora

Área diretamente beneficiada (ha)

Área urbana

Qual é o número de lotes total?
Qual é o número de lotes ocupados?

Fonte: Operadora

Fontes: Projeto e operadora

Tipo de seção

Número de unidades

Existe programa de manutenção? 

/Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Ficha 35. Boca de lobo

Obs.: A ficha deve ser preenchida conforme o modelo da unidade mais comum utilizado na área beneficiada.

Manutenção

Fonte: Operadora Em operação

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar

Material

Forma de seção

Instalado Em operação

Desempenho 

Em operação

Ocorre limpeza preventiva nas bocas de lobo?

Em caso afirmativo, a periodicidade da limpeza

Ocorrem entupimentos por detritos?

Características técnico-construtivas

Quantidade

Instalado

Abrangência

Instalado Em operação

Em operação

Padrão PMSP

Outro...

Concreto

Outro...

Concreto

Outro...

Alvenaria Alvenaria



Índice de cobertura % Observação

Número de economias atendidas. --- Unidades

Número de economias residenciais urbanas 

atendidas por sistemas particulares.
Obs: Valor baseado no n° de residências atendidas.

Residencial Unidades

Social Unidades

Comercial/Serviços Unidades

Público Unidades

Industrial Unidades

Grandes consumidores Unidades

Residencial Unidades

Social Unidades

Comercial/Serviços Unidades

Público Unidades

Industrial Unidades

Grandes consumidores Unidades

Componentes Unidades

Índice de hidrometração %

Há Rodízio?

Número médio de interrupções no 

abastecimento
0,00 Interrupções / mês

Tempo médio de interrupção do fornecimento Horas

Porcentagem média da área afetada %

Tempo médio para manutenção da rede Horas

Há pontos críticos de abastecimento?

Tipo de Obra Ano Tipo Valor

Captação

Tratamento

Adução

Estação Elevatória

Reservação

Rede

Tipo de Obra Ano Tipo Valor

Captação

Tratamento

Adução

Estação Elevatória

Reservação

Rede

Ficha 1.  Atendimento e qualidade da prestação do serviço

As variáveis devem ser obtidas para o mês de dezembro do Ano Anterior à Avaliação (AAA).

Previsão de Investimentos

Obras em Andamento

Cobertura

Número de Economias

Número de Ligações

Confiabilidade e regularidade dos principais componentes do sistema

--- Unidades



Identificação da Unidade

Fontes:

Capacidade (l/s)

Jan Fev Mar Abr Mai Jul Ago Set Out Nov Dez

Volume total captado (m3)
Número médio de horas de 

operação por dia (horas/dia) --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Fontes: Projeto e Operadora

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento ou outros problemas, houve redução contínua no volume captado no AAA

%

dias

/

Em caso afirmativo, qual foi a redução percentual?

Existe programa de manutenção?

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Manutenção

Em OperaçãoFonte: Registros da Operadora

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar:

Quantos dias a captação ficou fora de operação no mesmo ano, por qualquer problema próprio, exceto falta de energia elétrica?

Desempenho funcional

Projetado (nominal)

Jun

Projeto (nominal) Instalado

Em OperaçãoFonte: Registros da Operadora

AAA

Tipo

Instalado

Ficha 2.  Captação d'água

---

Fonte: Registros da Operadora

Características Técnico-construtivas

Poço tubular profundo

Fio d'água com barragem de nível

Fio d'água sem barragem de nível

Barragem de regularização de vazão

Outro

Poço tubular profundo

Fio d'água com barragem de nível

Fio d'água sem barragem de nível

Barragem de regularização de vazão

Outro



Identificação da Unidade

Fontes:

Capacidade (l/s)

Jan Fev Mar Abr Mai Jul Ago Set Out Nov Dez

Volume total captado (m3)

Número médio de horas de 

operação por dia (horas/dia)
--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Fontes: Projeto e Operadora

Número total de bombas

Potência total (CV ou HP)

Há automação local?

Há telemetria?

Há telecomando?

Em caso afirmativo, qual foi a redução percentual? %

dias

/

Fonte: Registros da Operadora

Manutenção

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Operação e ComandoOperação e Comando

Em Operação

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar:

Existe programa de manutenção?

Desempenho funcional

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento ou outros problemas, houve redução contínua no volume captado no AAA

Quantos dias a elevatória ficou fora de operação no mesmo ano, por qualquer problema próprio, exceto falta de energia elétrica?

---

Características Técnico-construtivas

Projetado em 31/12/AAAEm operação 

Ficha 3. Estação elevatória de água bruta

Fontes
AAA

Jun

Projetado (nominal) Instalado



Identificação da Unidade

Fontes:

Capacidade (l/s)

Jan Fev Mar Abr Mai Jul Ago Set Out Nov Dez

Volume total captado (m3)

Número médio de horas de 

operação por dia (horas/dia)
--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Fontes: Projeto e Operadora

Extensão (m)

Diâmetro (mm)

%

dias

/

Instalado

Jun

Características Técnico-construtivas

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

Qual é o número de vazamentos corrigidos no AAA?

Quantos dias a adutora ficou fora de operação no mesmo ano, por qualquer problema próprio, exceto falta de energia elétrica?

Ficha 4. Adução de água bruta

Em caso afirmativo, qual foi a redução percentual?

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento ou outros problemas, houve redução contínua no volume captado no AAA?

---

Projetado (nominal) Instalado

Manutenção

Em caso negativo, especificar:

Fonte: Registros da Operadora

Qual é o número de vazamentos detectados no AAA?

Fontes

Desempenho funcional

AAA

Em operação 

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Material da tubulação

O estado de conservação é adequado?

Existe programa de manutenção?

Em Operação

em 31/12/AAA

Ferro fundido

Aço

Outro

Aço

Outro

Ferro fundido



Identificação da Unidade

Fontes:

Capacidade (l/s)

Jan Fev Mar Abr Mai Jul Ago Set Out Nov Dez

Volume total tratado (m3)

Número médio de horas de 

operação por dia (horas/dia)
--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Fontes
AAA

Jun

---

Qualidade da água produzida

Qual é o número de determinações da presença de coliformes totais e fecais nos pontos de controle 

sanitário do AAA? 

Qual é o número de determinações da presença de coliformes totais e fecais que atende ao padrão de 

potabilidade no AAA?

Projetado (nominal)

Qual é o número de determinações da “cor” que atende ao padrão de potabilidade no AAA?

Qual é o número de determinações da “turbidez” na água produzida no AAA?

Qual é o número de determinações da “turbidez” que atende ao padrão de potabilidade no AAA?

Fonte: Registros da operadora

Qual é o número de determinações da “cor” na água produzida no AAA?

Ficha 5. Estação de tratamento de água

Qual é o número de determinações do “teor de cloro” na água produzida no AAA?

Qual é o número de determinações do “teor de cloro” que atende ao padrão de potabilidade no AAA?

Em operação em 31/12/AAA

Instalado



Ficha 5. Estação de tratamento de água

Fontes: Projeto e Operadora

Tipo

Unidades de tratamento

Quantidade de módolos

Operação e Comando

Há automação local?

Há telemetria?

Há telecomando?

%

dias

/

Características Técnico-construtivas

Em caso negativo, especificar:

O estado de conservação é adequado?

Composição dos módolos                                                                                                                                               

Fonte: Registros da Operadora

Em operação

Em Operação

Existe programa de manutenção?

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Manutenção

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento ou outros problemas, houve redução contínua no volume produzido no AAA?

Em caso afirmativo, qual foi a redução percentual?

Quantos dias a ETA ficou fora de operação no mesmo ano, por qualquer problema próprio, exceto falta de energia elétrica?

Projeto Instalado

Desempenho funcional

Instalado

em 31/12/AAAEm operação 

Floculador

Decantador

Desinfecção

Filtro

FluoretaçãoMisturá rápida

Desinfecção

Floculador

Decantador

Mistura rápida

convencional Outro convencional Outro

Filtro

Fluoretação

Outro

Tratamento do lodo gerado

Tratamento da água de lavagem dos filtros

Tratamento do lodo gerado

Tratamento da água de lavagem dos filtros

Outro



Identificação da Unidade

Fontes:

Capacidade (l/s)

Jan Fev Mar Abr Mai Jul Ago Set Out Nov Dez

Volume total bombeado (m3)

Número médio de horas de operação 

por dia (horas/dia)
--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Fontes: Projeto e Operadora

Número total de bombas

Potência total (CV ou HP)

Há automação local?

Há telemetria?

Há telecomando?

%

dias

/

Ficha 6. Estação elevatória de água tratada

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Operação e Comando

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar:

Quantos dias a ETA ficou fora de operação no mesmo ano, por qualquer problema próprio, exceto falta de energia elétrica?

Manutenção

Fonte: Registros da Operadora

AAA

Jun

---

Existe programa de manutenção?

Em Operação

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento ou outros problemas, houve redução contínua no volume produzido no AAA?

Em caso afirmativo, qual foi a redução percentual?

Projetado (nominal) Instalado

em 31/12/AAAEm operação 

Desempenho funcional

Características Técnico-construtivas

Instalado

Fontes



Identificação da Unidade

Fontes:

Capacidade (l/s)

Jan Fev Mar Abr Mai Jul Ago Set Out Nov Dez

Volume total aduzido (m
3
)

Número médio de horas de 

operação por dia (horas/dia)
--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Fontes: Projeto e Operadora

Extensão (m)

Diâmetro (mm)

%

dias

/

Existe programa de manutenção?

Qual é o número de vazamentos detectados no AAA?

Qual é o número de vazamentos corrigidos no AAA?

Manutenção

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar:

Desempenho funcional

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento ou outros problemas, houve redução contínua no volume aduzido no AAA?

Em caso afirmativo, qual foi a redução percentual?

Quantos dias a adutora ficou fora de operação no mesmo ano, por qualquer problema próprio, exceto falta de energia elétrica?

Instalado

Material da tubulação

em 31/12/AAAEm operação 

Fontes
AAA

Jun

---

Características Técnico-construtivas

Ficha 7. Adução de água tratada

Projetado (nominal) Instalado

Ferro fundido

Aço

Outro

Aço

Outro

Ferro fundido



Identificação da Unidade

Fontes:

Capacidade (l/s)

Fontes: Projeto e Operadora

Há automação local?

Há telemetria?

Há telecomando?

horas

horas

dias

/Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Tipo

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar:

Existe programa de manutenção?

Quantos dias o reservatório ficou fora de operação no mesmo ano, por problemas próprios?

Material da tubulação

Manutenção

Desempenho funcional

Fonte: Registros da Operadora Em Operação

Qual é o número de horas no AAA que o reservatório armazenou mais de 80% da sua capacidade?

Qual é o número de horas no AAA que o reservatório armazenou menos que 20% da sua capacidade?

Projetado (nominal) Instalado

Características Técnico-construtivas

Instalado em 31/12/AAAEm operação 

Ficha 8. Reservatório

Operação e Comando

Concreto

Aço

Outro

Aço

Outro

Concreto

Enterrado

Semi-enterrado

Apoiado

Elevado

Outro

Enterrado

Semi-enterrado

Apoiado

Elevado

Outro



Instalado

Em operação

Ficha 9. Rede de distribuição ou ligação predial

Instalado

Em operação

ligações

Fonte: Registros da operadora

Menor diâmetro da rede (mm)

Em operação

%

Maior diâmetro da rede (mm)

Identificação

Fontes: Projeto e Operadora

Extensão (m)

Número de ligações

Número de ligações ativas comercialmente

Qualidade da água produzida

Registros da Operadora 

Fonte: Registros da operadora

Qual é o número de determinações do “teor de cloro residual” na água distribuida no AAA?

Qual é o número de determinações do “teor de cloro residual” que atende ao padrão de potabilidade no AAA?

Qual é o número de determinações da “turbidez” na água distribuida no AAA?

Qual é o número de determinações da “turbidez” que atende ao padrão de potabilidade no AAA?

em 31/12/AAAEm operação 

Regularidade

Material da ligação

Qual é o número de ligações que não foram atendidas com abastecimento regular (24 horas por dia) no AAA?

Qual é a porcentagem de tempo em que as referidas ligações não estiveram abastecidas no mesmo ano?

Características Técnico-construtivas

Fontes: Projeto e Operadora

Material da rede PVC

Ferro fundido Ferro fundido

PVC

Outro Outro

Outro

PVC

Pead

PVC

Pead

Outro



Ficha 9. Rede de distribuição ou ligação predial

Identificação

Idade 

%

%

%

1

2

3

4

Total

*Faixa de vazão

/

Existe programa de manutenção?

Oficina Própria
Se não: tipo de 

manutenção

Existência de programa de 

manutenção e troca

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar:

Qual é a maior pressão estática encontrada na rede MCA?

Em Operação

Quantidade de 

hidrômetros
Idade Média do parque

Quantos dias a rede ficou fora de operação no AAA?

Em Operação

Qual é a menor pressão dinâmica encontrada na rede MCA?

Manutenção

Fonte: Registros da Operadora

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

De 0 a 20 anos

De 20 a 40 anos

Rede

Tipo (Categoria)*

Desempenho funcional

Fonte: Registros da Operadora

Qual é o número de vazamentos detectados no AAA?

Qual é o número de vazamentos corrigidos no AAA?

De 40 a 60 anos

Em porcentagemExtensão (Em Km)

Micromedição

Outro



Ficha 9. Rede de distribuição ou ligação predial

Identificação

Observações adicionais sobre o sistema e as unidades

Descrição sucinta do sistema



Ficha 1. Atendimento e qualidade da prestação do serviço

---

---

12

0,00

--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Dias operando

Horas/ dias

Novembro

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Horas de operação

Setembro

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Dias operando

Horas/ dias

Maio

Horas de operação

Dias operando

Outubro

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Julho

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Agosto

Horas de operação

Horas/ dias

Junho

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Abril

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Economias existentes/ atendidas

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Janeiro MarçoFevereiro

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

N° de economias atendidas

N° de economias residenciais urbanas 

atendidas por sistemas particulares

N° de economias existentes

Interrupções

meses/ano

Interrupções/ mês

Interrupções/ mês

N° médio de horas de operação por dia 

N° médio de horas de operação por dia 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Setembro Outubro Novembro

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando Dias operando Dias operando

Ficha 3. Estação elevatória de água bruta 

Ficha 2. Captação d' água

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operandoDias operando Dias operando Dias operando

Horas de operação

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Ficha 4. Adução de água bruta 

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando

N° médio de horas de operação por dia 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Ficha 5. Estação de tratamento de água

N° médio de horas de operação por dia 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Ficha 6. Estação elevatória de água tratada

N° médio de horas de operação por dia 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Ficha 7. Adução de água tratada

N° médio de horas de operação por dia 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ diasHoras/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias



--- ---

--- ---

--- ---

--- ---

--- ---

--- ---

Dezembro

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

Novembro

Horas de operação

Dias operando

Horas/ dias

N° médio de horas de operação por dia 

N° médio de horas de operação por dia 

Horas de operação Horas de operação

Novembro Dezembro

Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando

N° médio de horas de operação por dia 

Novembro Dezembro

Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias

N° médio de horas de operação por dia 

Novembro Dezembro

Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias

N° médio de horas de operação por dia 

Novembro Dezembro

Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias

N° médio de horas de operação por dia 

Novembro Dezembro

Horas de operação

Dias operando

Horas de operação

Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando



Índice de cobertura % Observação

Número de economias atendidas. --- Unidades

Número de economias residenciais urbanas 

atendidas por sistemas particulares.
--- Unidades

Residencial Unidades

Social Unidades

Comercial/Serviços Unidades

Público Unidades

Industrial Unidades

Grandes consumidores Unidades

Residencial Unidades

Social Unidades

Comercial/Serviços Unidades

Público Unidades

Industrial Unidades

Grandes consumidores Unidades

Componentes Unidade

Tempo médio para manutenção da rede. Horas

Há pontos críticos de coleta?

Ficha 10.  Atendimento e qualidade da prestação do serviço

As variáveis devem ser obtidas para o mês de dezembro do AAA

Cobertura

Número de Economias

Número de Ligações

Confiabilidade e regularidade dos principais componentes do sistema



Ficha 10.  Atendimento e qualidade da prestação do serviço

As variáveis devem ser obtidas para o mês de dezembro do AAA

Cobertura

Obra Ano Tipo Valor

Tratamento

Emissário

Estação Elevatória

Coletor tronco

Rede

Obra Ano Tipo Valor

Tratamento

Emissário

Estação Elevatória

Coletor tronco

Rede

Previsão de Investimentos

Obras em Andamento



Identificação

Fontes: Projeto e operadora Instalado

Fontes: Projeto e operadora Instalado

Qual é a extensão da rede (m)?

Qual é o número de ligações de água?

Qual é o número de ligações de esgoto?

Qual é o número de ligações de esgoto ativas comercialmente?

Fontes: Projeto e operadora Instalado

Qual é o número total de lotes ocupados não atendidos?
Qual é o número de ligações em lotes ocupados sem instalações 

sanitárias adequadas?

Fontes: Projeto e operadora Instalado

Maior diâmetro da rede (mm)

Menor diâmetro da rede (mm)

Número de poços de Visita (PVs)

Número de terminais de Inspeção e Limpeza (TILs)

Número de poços de Inspeção (Pis)

Fonte: Registros da operadora

Qual é o número de ocorrências de refluxos para o interior de imóveis 

esgotados detectados na rede no AAA?

Qual é o número de obstruções detectadas na rede no AAA?

Qual é o número de obstruções corrigidas na rede no AAA?

Qual é o número de obstruções detectadas nas ligações no AAA?

Qual é o número de obstruções corrigidas nas ligações no AAA?

Fonte: Registros da operadora

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar

Existe programa de manutenção?
Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ 

ano)? /

Em operação

Material da tubulação da rede

Em operação

Elementos de inspeção

Desempenho funcional

Manutenção

Material das ligações

Em operação

Características técnico-construtivas

Em operação

Em operação

Em operação

Ficha 11. Rede coletora e ligação predial ou ramal condominal

Tipologia da rede

Quantidade

Abrangência

 PVC

 Manilha cerâmica

 PVC

 Manilha cerâmica

 Outro  Outro

 PVC

 Manilha cerâmica

 Outro

 PVC

 Manilha cerâmica

 Outro



31/12/ AAA

Jan. Fev. Mar. Abr. Jun. Jul. Set. Out. Nov. Dez.

Número médio de 

horas/operação por dia 

(horas/dia).
--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

/

Ficha 12. Estação elevatória de esgotos

Capacidade (l/s)

Em operação

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar.

Existe programa de manutenção?

Desempenho Funcional

Fonte: Registros da operadora Em operação

Quantos dias a elevatória ficou fora de operação, no mesmo ano, por qualquer problema próprio, exceto falta 

de energia elétrica?

Manutenção

Há telecomando?

dias

Operação e comando

Há telemetria?

Potencia total (CV ou HP)

--- ---

Características técnico-construtivas

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado Em operação em 31/12/AAA

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

Número de bombas

Há automação local?

Identificação:

Fonte: Registros da Operadora

Qual é o número de ligações de água?

Fonte: Registros da operadora

Fonte: Registros da 

operadora

AAA

Mai. Ago.

Quantidade

Fontes: Projeto e dados da operadora

Em operação em 

Projeto Instalado

Qual é o número de ligações de esgoto ativas comercialmente?

Qual é o número de ligações de esgoto?



Ficha 13. Coletor tronco

Identificação

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado 31/12/AAA

Extensão total (m)

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado 31/12/AAA

Maior diâmetro (mm)

Menor diâmetro (mm)

Número de Poços de Visita (PVs)

Fontes: Registros da operadora Em operação

Qual é o número de obstruções detectadas no 

coletor no AAA?

Qual é número de obstruções corrigidas no 

coletor no AAA?

Quantos dias o coletor ficou fora de operação, no 

mesmo ano, por qualquer problema?

Fontes: Registros da operadora

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar.

Existe programa de manutenção?

Qual é a data de entrada em operação de unidade 

como um todo (mês/ ano)?
/

Elementos de inspeção

Desempenho funcional

Manutenção

Em operação

Quantidade

Fontes: Projeto e dados da operadora

Em operação em 

Qual é o número de ligações de água?

Qual é o número de ligações de esgoto?

Qual é o número de ligações de esgoto ativas comercialmente?

Características técnico-construtivas

Material da tubulação

Em operação em 

Outro

Manilha Cerâmica

Outro

Concreto

Manilha cerâmica

Concreto



Identificação

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado 31/12/AAA

Extensão total (m)

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado 31/12/AAA

Maior diâmetro (mm)

Menor diâmetro (mm)

Número de Poços de Visita (PVs)

Fontes: Registros da operadora

Qual é o número de obstruções detectadas no interceptor 

no AAA?

Qual é número de obstruções corrigidas no interceptor no 

AAA?

Quantos dias o interceptor ficou fora de operação, no 

mesmo ano, por qualquer problema?

Fontes: Registros da operadora

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar.

Existe programa de manutenção?

Qual é a data de entrada em operação de unidade como 

um todo (mês/ ano)?
/

Ficha 14. Interceptor

Características técnico-construtivas

Material da tubulação

Elementos de inspeção

Desempenho funcional

Manutenção

Em operação

Em operação em 

Em operação em 

Quantidade

Fontes: Projeto e dados da operadora

Qual é o número de ligações de água?

Qual é o número de ligações de esgoto?

Qual é o número de ligações de esgoto ativas comercialmente?

Em operação

Concreto

Manilha cerâmica

Outro

Concreto

Manilha cerâmica

Outro



Identificação

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado 31/12/AAA

Extensão total (m)

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado 31/12/AAA

Regime de escoamento

Maior diâmetro da rede (mm)

Menor diâmetro da rede (mm)

Número de Poços de Visita (PVs)

/

O estado de conservação é adequado?

Desempenho funcional

Em operação

Manutenção

Em operaçãoFontes: Registros da operadora

Fontes: Registros da operadora

Em caso negativo, especificar.

Existe programa de manutenção?

Qual é a data de entrada em operação de unidade como um todo (mês/ ano)?

Material da tubulação

Qual é o número de obstruções detectadas no emissário no AAA?

Qual é número de obstruções corrigidas no emissário no AAA?

Por quantos dias o emissário ficou fora de operação, no mesmo ano, por qualquer 

problema?

Elementos de inspeção

Em operação em 

Em operação em 

Ficha 15. Emissário ou linha de recalque

Quantidade

Fontes: Projeto e operadora

Características técnico-construtivas

Qual é o número de ligações de água?

Qual é o número de ligações de esgoto?

Qual é o número de ligações de esgoto ativas comercialmente?

 Concreto

 Manilha cerâmica

 Concreto

 Manilha cerâmica

 Outro  Outro



Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Nov. Dez.

Volume total 

tratado (m
3
)

--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Quantidade

Descrever outros equipamentos
Potência total desses equipamentos (CV ou HP)

Número total de bombas (incluir as de lodo)

Potência total (CV ou HP)

Tratamento 

terciário

Número de unidades

Tipo

Identificação:

Fontes: Projeto e dados da operadora

Capacidade nominal (l/s)

Fontes: Projeto e dados da operadora

Qual é o número de ligações de esgoto ativas comercialmente?

Instalado Em Operação

Características técnico-construtivas

Fontes: Projeto e dados da operadora Instalado

Número de unidades

Tipo

Número de unidades

Qual é o número de ligações de água?

Fonte: Dados da 

operadora

Qual é o número de ligações de esgoto?

Out.

---

Unidades de Tratamento

Em operação em 31/12/AAA

Em operação em 31/12/AAA

Em operação em 31/12/AAA

Período AAA (Ano 2)

Tipo

Número de unidades

Tipo

Composição dos módulos Instalado

Quantidade de módulos

Tratamento 

secundário

Tratamento 

primário

Tratamento 

preliminar

Ficha 16. Estação de tratamento de esgoto



Identificação:

Ficha 16. Estação de tratamento de esgoto

hora / dia

AAA

%

%

%

%

/

Operação e comando

Há automação local?

Instalado Em operação

Em decorrência de defeitos, mau funcionamento, etc., houve redução contínua no volume tratado no AAA?

Em caso afirmativo, qual foi esta redução (estimada)?

Em operação

Qual é o número de horas de operação por dia (horas/dia)?

Desempenho Funcional

Fonte: Projeto e dados da operadora

Há telemetria?

Há telecomando?

Porcentagem do tempo operando com remoção de DQO 

atendendo à taxa de projeto

Porcentagem do tempo operando com remoção de coliformes 

fecais atendendo à taxa de projeto

Porcentagem do tempo operando com remoção de nutriente P 

atendendo à taxa de projeto

%

dias

Taxa de projeto

Porcentagem do tempo operando com remoção de DBO 

atendendo à taxa de projeto

Qual é a data de entrada em operação da unidade como um todo (mês/ano)?

O estado de conservação é adequado?

Em caso negativo, especificar.

Existe programa de manutenção?

Manutenção

Número de dias em que a ETE ficou fora de operação por problemas próprios, no ano AAA, exceto falta de 

energia elétrica.

Fonte: Registros da operadora Em operação

Porcentagem do tempo no 

Fonte: Projeto e dados da operadora



Identificação:

Ficha 16. Estação de tratamento de esgoto

Classe

Lançamento de esgoto

Tratado ou in natura Vazão (l/s) Corpo receptor

Observações adicionais sobre o sistema e as unidades

Descrição sucinta do sistema

Ponto



---

---

--- --- ---

--- --- ---

Ficha 1. Atendimento e qualidade da prestação do serviço

Economias existentes/ atendidas

N° de economias existentes

N° de economias atendidas

N° de economias residenciais urbanas 

Ficha 12. Estação elevatória de esgotos

N° médio de horas de operação por dia 

Janeiro Fevereiro Março Abril

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Ficha 16 . Estação de tratamento de esgoto

N° médio de horas de operação por dia 

Janeiro Fevereiro Março Abril

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Horas de operação Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias



--- --- ---

--- --- ---

Julho

N° médio de horas de operação por dia 

Abril Maio Junho

Horas de operaçãoHoras de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

N° médio de horas de operação por dia 

Abril Maio Junho Julho

Horas/ diasHoras/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando Dias operando Dias operando

Horas de operação Horas de operação

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias



--- --- --- ---

--- --- --- ---

Julho Agosto Setembro Outubro

N° médio de horas de operação por dia 

Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operandoDias operando

N° médio de horas de operação por dia 

Julho Agosto Setembro Outubro

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando Dias operando

Horas de operação Horas de operação Horas de operação

Horas/ dias Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando



--- ---

--- ---

Novembro Dezembro

N° médio de horas de operação por dia 

Horas de operação Horas de operação

Dias operando Dias operando

N° médio de horas de operação por dia 

Novembro Dezembro

Horas/ dias Horas/ dias

Horas de operaçãoHoras de operação

Horas/ dias Horas/ dias

Dias operando Dias operando
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ANEXO D 

 

DIRETRIZES PARA OUTORGA E LICENCIAMENTO AMBIENTAL NAS 

BACIAS PCJ  

 

Este documento reúne o conjunto de diretrizes apontando limitações para lançamento de 

cargas orgânicas e para emissão de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos nas 

bacias PCJ. Os parâmetros foram estabelecidos em consonância com as projeções e 

cenários adotados pelo Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020. Todos os dados aqui 

utilizados, assim como o referencial metodológico para os mesmo, encontram-se 

publicados no Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020, disponível no 

seguinte endereço eletrônico: http://www.comitepcj.sp.gov.br .  

 

1. Divisão das Bacias PCJ em Zonas: 

A fim de subsidiar as atividade de planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos, 

as Bacias PCJ foram divididas em 37 compartimentos hidrográficos. Cada um deles 

recebeu uma numeração e são apresentados no mapa a seguir: 
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2. Estabelecimento de Vazões Máximas Outorgáveis para as Zonas 

Com base na disponibilidade hídrica, no consumo de água pelos usuários e no estabelecimento de 

projeções de demanda, foram determinados valores de vazão que podem ser outorgados para cada uma 

das zonas, conforme segue:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Zona 
Vazão Máxima Outorgável 

(m3/s) 

1 3,82 

2 1,49 

3 0,54 

4 2,09 

5 2,53 

6 0,95 

7 1,05 

8 0,89 

9 4,80 

10 2,58 

11 0,09 

12 0,64 

13 0,91 

14 0,50 

15 0,16 

16 0,44 

17 1,33 

18 0,07 

19 1,90 

20 0,35 

21 1,06 

22 4,30 

23 0,32 

24 0,73 

25 0,40 

26 1,83 

27 0,09 

28 0,26 

29 0,40 

30 0,31 

31 1,03 

32 0,30 

33 0,21 

34 0,43 

35 0,60 

36 0,45 

37 0,61 
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3. Estabelecimento de Carga Máxima Alocável por Zona 

3.1. Ano de 2008 

Dadas as classes de enquadramento dos corpos d’água, as características naturais e do uso da água  de 

cada uma das zonas, foram determinados, para o ano base do Plano PCJ, valores máximos de carga 

orgânica (Kg DBO/dia) que podem ser alocados em cada uma das Zonas.  

Zonas 
Carga Meta 
Alocável - 

CMA (kg/dia) 

Carga 
Industrial 
(kg/dia) 

Carga 
Doméstica 

(kg/dia) 

Carga Difusa 
(kg/dia) 

Carga Total 
Lançada 
(kg/dia) 

SALDO 
(kg/dia) 

1 3.287,9 12,3 1.449,1 66,8 1.528,2 1.759,7 

2 2.198,2 - 346,4 29,1 375,5 1.822,7 

3 940,1 155,7 5.205,1 28,5 5.389,3 -4.449,1 

4 4.556,0 0,4 270,9 36,8 308,1 4.247,9 

5 2.982,6 723,3 2.769,5 48,3 3.541,1 -558,5 

6 1.301,5 750,1 49,7 25,2 824,9 476,6 

7 731,7 179,5 1.054,0 127,8 1.361,3 -629,5 

8 5.274,5 120,2 5.961,1 107,1 6.188,4 -913,9 

9 4.215,6 237,9 5.586,3 133,7 5.957,9 -1.742,3 

10 5.205,0 257,3 1.641,3 68,0 1.966,6 3.238,4 

11 93,1 179,1 1.534,2 38,7 1.752,1 -1.658,9 

12 654,7 378,2 8.362,3 66,9 8.807,4 -8.152,7 

13 11.739,6 1.541,8 5.555,5 74,2 7.171,5 4.568,1 

14 254,7 17,9 461,0 62,8 541,7 -287,0 

15 1.256,2 355,3 3.857,8 13,3 4.226,4 -2.970,2 

16 226,0 - 256,7 53,6 310,3 -84,4 

17 1.146,2 - 856,5 45,4 901,9 244,4 

18 80,7 15,9 700,1 59,9 775,9 -695,2 

19 1.558,4 - - 51,2 51,2 1.507,3 

20 1.246,6 9,8 6.979,2 60,7 7.049,7 -5.803,1 

21 2.958,0 2.303,9 1.622,5 69,7 3.996,1 -1.038,1 

22 16.002,8 2.482,0 50.436,6 580,3 53.498,9 -37.496,2 

23 137,8 - 52,6 12,1 64,7 73,1 

24 4.573,7 - 272,4 77,5 349,9 4.223,8 

25 3.398,9 - 284,0 46,0 329,9 3.069,0 

26 8.727,5 - 54,1 183,0 237,1 8.490,4 

27 41,5 - - 6,3 6,3 35,2 

28 285,9 620,8 1.833,0 22,4 2.476,2 -2.190,3 

29 818,3 11,2 8.964,3 77,1 9.052,6 -8.234,3 

30 196,0 - 500,6 25,0 525,7 -329,7 

31 1.521,6 97,1 3.324,1 154,8 3.575,9 -2.054,3 

32 225,1 - - 38,7 38,7 186,4 

33 116,6 - 174,9 10,0 184,9 -68,3 

34 726,9 41,9 7.673,9 36,6 7.752,4 -7.025,6 

35 895,8 89,3 939,2 40,6 1.069,1 -173,3 

36 312,3 13,1 682,6 18,9 714,7 -402,4 

37 2.258,8 20.691,7 9.464,5 30,5 30.186,7 -27.927,9 

 



5 

 

3.2. Ano de 2014 

Consideradas as intervenções e projeções que devem ocorrer nas bacias PCJ, os mesmos valores de 

carga orgânica foram determinados até o ano de 2014, conforme demonstrado a seguir. 

Zonas 
Carga Meta 
Alocável - 

CMA (kg/dia) 

Carga 
Industrial 
(kg/dia) 

Carga 
Doméstica 

(kg/dia) 

Carga Difusa 
(kg/dia) 

Carga Total 
Lançada 
(kg/dia) 

SALDO 
(kg/dia) 

1 3.287,9 13,2 1.578,9 66,8 1.658,8 1.629,1 

2 2.198,2 - 361,0 29,1 390,1 1.808,1 

3 940,1 167,0 5.656,9 28,5 5.852,4 -4.912,2 

4 4.556,0 0,4 330,2 36,8 367,5 4.188,5 

5 2.982,6 775,6 2.914,9 48,3 3.738,8 -756,2 

6 1.301,5 804,3 53,9 25,2 883,4 418,2 

7 731,7 192,4 1.144,2 127,8 1.464,5 -732,7 

8 5.274,5 128,9 6.470,7 107,1 6.706,7 -1.432,2 

9 4.215,6 255,1 5.986,8 133,7 6.375,6 -2.160,1 

10 5.205,0 275,9 2.074,2 68,0 2.418,2 2.786,9 

11 93,1 192,1 1.957,7 38,7 2.188,5 -2.095,4 

12 654,7 405,5 9.006,0 66,9 9.478,4 -8.823,8 

13 11.739,6 1.653,3 6.212,8 74,2 7.940,3 3.799,3 

14 254,7 19,2 505,6 62,8 587,6 -332,9 

15 1.256,2 381,0 3.913,0 13,3 4.307,3 -3.051,1 

16 226,0 - 275,7 53,6 329,3 -103,3 

17 1.146,2 - 912,0 45,4 957,4 188,9 

18 80,7 17,1 725,7 59,9 802,6 -721,9 

19 1.558,4 - - 51,2 51,2 1.507,3 

20 1.246,6 10,5 7.252,4 60,7 7.323,6 -6.077,0 

21 2.958,0 2.470,4 1.768,5 69,7 4.308,7 -1.350,6 

22 16.002,8 2.661,4 55.428,7 580,3 58.670,5 -42.667,7 

23 137,8 - 60,6 12,1 72,6 65,2 

24 4.573,7 - 311,2 77,5 388,8 4.185,0 

25 3.398,9 - 327,0 46,0 373,0 3.026,0 

26 8.727,5 - 83,1 183,0 266,1 8.461,4 

27 41,5 - - 6,3 6,3 35,2 

28 285,9 665,6 2.038,9 22,4 2.726,9 -2.441,1 

29 818,3 12,0 9.759,5 77,1 9.848,6 -9.030,3 

30 196,0 - 555,9 25,0 580,9 -384,9 

31 1.521,6 104,1 3.612,8 154,8 3.871,6 -2.350,0 

32 225,1 - - 38,7 38,7 186,4 

33 116,6 - 214,8 10,0 224,8 -108,2 

34 726,9 44,9 8.649,3 36,6 8.730,9 -8.004,0 

35 895,8 95,7 1.075,7 40,6 1.212,0 -316,2 

36 312,3 14,1 840,6 18,9 873,6 -561,3 

37 2.258,8 22.187,4 10.764,9 30,5 32.982,8 -30.724,0 
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3.3. Ano de 2020 

Consideradas as intervenções e projeções que devem ocorrer nas bacias PCJ, os mesmos valores de 

carga orgânica foram determinados até o ano de 2020, conforme demonstrado a seguir. 

Zonas 
Carga Meta 
Alocável - 

CMA (kg/dia) 

Carga 
Industrial 
(kg/dia) 

Carga 
Doméstica 

(kg/dia) 

Carga Difusa 
(kg/dia) 

Carga Total 
Lançada 
(kg/dia) 

SALDO 
(kg/dia) 

1 3.287,9 14,1 1.649,1 66,8 1.730,0 1.557,9 

2 2.198,2 - 369,6 29,1 398,7 1.799,5 

3 940,1 179,0 6.072,5 28,5 6.280,1 -5.339,9 

4 4.556,0 0,4 377,7 36,8 415,0 4.141,0 

5 2.982,6 831,7 3.080,7 48,3 3.960,7 -978,1 

6 1.301,5 862,4 57,5 25,2 945,1 356,4 

7 731,7 206,3 1.206,8 127,8 1.541,0 -809,2 

8 5.274,5 138,3 6.850,3 107,1 7.095,7 -1.821,2 

9 4.215,6 273,5 6.336,5 133,7 6.743,7 -2.528,2 

10 5.205,0 295,9 2.492,9 68,0 2.856,8 2.348,2 

11 93,1 206,0 2.209,1 38,7 2.453,8 -2.360,7 

12 654,7 434,8 9.501,0 66,9 10.002,7 -9.348,1 

13 11.739,6 1.772,8 6.583,7 74,2 8.430,7 3.308,9 

14 254,7 20,6 535,4 62,8 618,7 -364,0 

15 1.256,2 408,5 3.955,3 13,3 4.377,2 -3.121,0 

16 226,0 - 290,1 53,6 343,7 -117,7 

17 1.146,2 - 951,3 45,4 996,7 149,5 

18 80,7 18,3 738,6 59,9 816,8 -736,0 

19 1.558,4 - - 51,2 51,2 1.507,3 

20 1.246,6 11,2 7.408,6 60,7 7.480,5 -6.233,9 

21 2.958,0 2.649,0 1.886,4 69,7 4.605,2 -1.647,2 

22 16.002,8 2.853,8 59.137,4 580,3 62.571,5 -46.568,7 

23 137,8 - 66,9 12,1 79,0 58,8 

24 4.573,7 - 347,9 77,5 425,5 4.148,3 

25 3.398,9 - 361,3 46,0 407,3 2.991,7 

26 8.727,5 - 108,3 183,0 291,3 8.436,2 

27 41,5 - - 6,3 6,3 35,2 

28 285,9 713,8 2.176,3 22,4 2.912,5 -2.626,6 

29 818,3 12,9 10.370,9 77,1 10.460,9 -9.642,6 

30 196,0 - 595,9 25,0 620,9 -424,9 

31 1.521,6 111,6 3.903,7 154,8 4.170,1 -2.648,5 

32 225,1 - - 38,7 38,7 186,4 

33 116,6 - 256,3 10,0 266,4 -149,7 

34 726,9 48,2 9.484,5 36,6 9.569,3 -8.842,4 

35 895,8 102,6 1.161,2 40,6 1.304,4 -408,7 

36 312,3 15,1 986,3 18,9 1.020,4 -708,1 

37 2.258,8 23.791,2 11.762,5 30,5 35.584,3 -33.325,5 
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3.4. Ano de 2035 

Consideradas as intervenções e projeções que devem ocorrer nas bacias PCJ, os mesmos valores de 

carga orgânica foram determinados até o ano de 2035, onde se pretende atendimento completo das 

metas de enquadramento dos corpos d’água nas bacias PCJ, conforme demonstrado a seguir. 

Zonas 
Carga Meta 
Alocável - 

CMA (kg/dia) 

Carga 
Industrial 
(kg/dia) 

Carga 
Doméstica 

(kg/dia) 

Carga Difusa 
(kg/dia) 

Carga Total 
Lançada 
(kg/dia) 

SALDO 
(kg/dia) 

1 3.287,9 16,7 168,1 66,8 251,7 3.036,3 

2 2.198,2 - 51,6 29,1 80,7 2.117,5 

3 940,1 213,2 612,7 28,5 854,4 85,7 

4 4.556,0 0,5 66,0 36,8 103,4 4.452,6 

5 2.982,6 990,2 96,2 48,3 1.134,7 1.847,9 

6 1.301,5 1.026,8 179,0 25,2 1.231,0 70,6 

7 731,7 245,7 82,3 127,8 455,8 276,0 

8 5.274,5 164,6 693,4 107,1 965,1 4.309,5 

9 4.215,6 325,6 668,6 133,7 1.127,9 3.087,6 

10 5.205,0 352,3 482,4 68,0 902,7 4.302,3 

11 93,1 245,2 398,4 38,7 682,4 -589,3 

12 654,7 517,7 2.175,3 66,9 2.760,0 -2.105,3 

13 11.739,6 2.110,7 1.038,0 74,2 3.223,0 8.516,6 

14 254,7 24,5 12,7 62,8 99,9 154,8 

15 1.256,2 486,4 700,3 13,3 1.200,1 56,1 

16 226,0 - 6,2 53,6 59,8 166,2 

17 1.146,2 - 39,0 45,4 84,4 1.061,8 

18 80,7 21,8 11,0 59,9 92,7 -11,9 

19 1.558,4 - - 51,2 51,2 1.507,3 

20 1.246,6 13,4 710,7 60,7 784,8 461,8 

21 2.958,0 3.154,0 51,5 69,7 3.275,2 -317,2 

22 16.002,8 3.397,8 5.378,3 580,3 9.356,4 6.646,3 

23 137,8 - 3,1 12,1 15,2 122,6 

24 4.573,7 - 73,7 77,5 151,2 4.422,5 

25 3.398,9 - 117,9 46,0 163,8 3.235,1 

26 8.727,5 - 24,5 183,0 207,5 8.519,9 

27 41,5 - - 6,3 6,3 35,2 

28 285,9 849,8 349,2 22,4 1.221,4 -935,5 

29 818,3 15,4 1.694,0 77,1 1.786,5 -968,2 

30 196,0 - 13,6 25,0 38,6 157,4 

31 1.521,6 132,9 444,1 154,8 731,7 789,9 

32 225,1 - - 38,7 38,7 186,4 

33 116,6 - 64,8 10,0 74,8 41,8 

34 726,9 57,4 930,5 36,6 1.024,4 -297,6 

35 895,8 122,2 1.114,6 40,6 1.277,4 -381,6 

36 312,3 18,0 128,9 18,9 165,8 146,5 

37 2.258,8 28.326,5 1.031,7 30,5 29.388,7 -27.129,9 

 


